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 PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA

Decreto do Presidente da República n.º 89/2015
de 5 de agosto

O Presidente da República decreta, nos termos do ar-
tigo 135.º, alínea a) da Constituição, o seguinte:

É nomeado, sob proposta do Governo, o ministro pleni-
potenciário de 2.ª classe Fernando Manuel de Jesus Teles 
Fazendeiro como Embaixador de Portugal não residente 
em S. Vicente e Granadinas.

Assinado em 21 de julho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 31 de julho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. — O Mi-
nistro de Estado e dos Negócios Estrangeiros, Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete. 

 GABINETE DO REPRESENTANTE DA REPÚBLICA 
PARA A REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma da Madeira n.º 5/2015

de 5 de agosto

Nos termos do n.º 4 do artigo 231.º da Constituição da 
República e do n.º 2 do artigo 57.º do Estatuto Político-
-Administrativo da Região Autónoma da Madeira, apro-
vado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, com as alterações 
introduzidas pelas Leis n.ºs 130/99, de 21 de agosto e 
12/2000, de 21 de junho, exonero, sob proposta do Pre-
sidente do Governo Regional, o Secretário Regional da 
Saúde, Dr. Manuel Veloso Brito.

Assinado em 3 de agosto de 2015.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 Decreto do Representante da República
para a Região Autónoma da Madeira n.º 6/2015

de 5 de agosto

Nos termos do n.º 4 do artigo 231.º da Constituição da 
República e dos n.º 2 do artigo 56.º e n.º 2 do artigo 57.º 
do Estatuto Político -Administrativo da Região Autónoma 
da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 5 de junho, 
com as alterações introduzidas pelas Leis n.ºs 130/99, 
de 21 de agosto e 12/2000, de 21 de junho, nomeio, sob 
proposta do Presidente do Governo Regional, o Dr. João 
Augusto Quinto Faria Nunes, Secretário Regional da 
Saúde.

Assinado em 3 de agosto de 2015.

Publique -se.

O Representante da República para a Região Autónoma 
da Madeira, Ireneu Cabral Barreto. 

 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 83/2015
de 5 de agosto

Trigésima oitava alteração ao Código Penal, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, autonomizando 
o crime de mutilação genital feminina, criando os crimes de 
perseguição e casamento forçado e alterando os crimes de 
violação, coação sexual e importunação sexual, em cumpri-
mento do disposto na Convenção de Istambul.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Aditamento ao Código Penal

São aditados ao Código Penal, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, e alterado pela Lei 
n.º 6/84, de 11 de maio, pelos Decretos -Leis n.os 101 -A/88, 
de 26 de março, 132/93, de 23 de abril, e 48/95, de 15 de 
março, pelas Leis n.os 90/97, de 30 de julho, 65/98, de 
2 de setembro, 7/2000, de 27 de maio, 77/2001, de 13 de 
julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 100/2001, de 25 de 
agosto, e 108/2001, de 28 de novembro, pelos Decretos-
-Leis n.os 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de 
março, pelas Leis n.os 52/2003, de 22 de agosto, e 100/2003, 
de 15 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, de 18 de 
março, e pelas Leis n.os 11/2004 de 27 de março, 31/2004, 
de 22 de julho, 5/2006, de 23 de fevereiro, 16/2007, de 
17 de abril, 59/2007, de 4 de setembro, 61/2008, de 31 de 
outubro, 32/2010, de 2 de setembro, 40/2010, de 3 de 
setembro, 4/2011, de 16 de fevereiro, 56/2011, de 15 de 
novembro, 19/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 23 de 
agosto, pela Lei Orgânica n.º 2/2014, de 6 de agosto, pe-
las Leis n.os 59/2014, de 26 de agosto, 69/2014, de 29 de 
agosto, e 82/2014, de 30 de dezembro, pela Lei Orgânica 
n.º 1/2015, de 8 de janeiro, pelas Leis n.os 30/2015, de 
22 de abril, e 81/2015, de 3 de agosto, os artigos 144.º -A 
e 154.º -A a 154.º -C, com a seguinte redação:

«Artigo 144.º -A
Mutilação genital feminina

1 — Quem mutilar genitalmente, total ou parcial-
mente, pessoa do sexo feminino através de clitoridec-
tomia, de infibulação, de excisão ou de qualquer outra 
prática lesiva do aparelho genital feminino por razões 
não médicas é punido com pena de prisão de 2 a 10 anos.

2 — Os atos preparatórios do crime previsto no 
número anterior são punidos com pena de prisão até 
3 anos.

Artigo 154.º -A
Perseguição

1 — Quem, de modo reiterado, perseguir ou assediar 
outra pessoa, por qualquer meio, direta ou indiretamente, 
de forma adequada a provocar -lhe medo ou inquietação 
ou a prejudicar a sua liberdade de determinação, é pu-
nido com pena de prisão até 3 anos ou pena de multa, 
se pena mais grave não lhe couber por força de outra 
disposição legal.

2 — A tentativa é punível.
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3 — Nos casos previstos no n.º 1, podem ser apli-
cadas ao arguido as penas acessórias de proibição de 
contacto com a vítima pelo período de 6 meses a 3 anos 
e de obrigação de frequência de programas específicos 
de prevenção de condutas típicas da perseguição.

4 — A pena acessória de proibição de contacto com 
a vítima deve incluir o afastamento da residência ou do 
local de trabalho desta e o seu cumprimento deve ser 
fiscalizado por meios técnicos de controlo à distância.

5 — O procedimento criminal depende de queixa.

Artigo 154.º -B
Casamento forçado

Quem constranger outra pessoa a contrair casamento 
ou união equiparável à do casamento é punido com pena 
de prisão até 5 anos.

Artigo 154.º -C
Atos preparatórios

Os atos preparatórios do crime previsto no artigo 
anterior, incluindo o de atrair a vítima para território 
diferente do da sua residência com o intuito de a cons-
tranger a contrair casamento ou união equiparável à do 
casamento, são punidos com pena de prisão até 1 ano 
ou pena de multa até 120 dias.»

Artigo 2.º
Alteração ao Código Penal

Os artigos 5.º, 118.º, 145.º, 149.º, 155.º, 163.º, 164.º, 
170.º, 177.º e 178.º do Código Penal, aprovado pelo Decreto-
-Lei n.º 400/82, de 23 de setembro, e alterado pela Lei 
n.º 6/84, de 11 de maio, pelos Decretos -Leis n.os 101 -A/88, 
de 26 de março, 132/93, de 23 de abril, e 48/95, de 15 de 
março, pelas Leis n.os 90/97, de 30 de julho, 65/98, de 
2 de setembro, 7/2000, de 27 de maio, 77/2001, de 13 de 
julho, 97/2001, 98/2001, 99/2001 e 100/2001, de 25 de 
agosto, e 108/2001, de 28 de novembro, pelos Decretos-
-Leis n.os 323/2001, de 17 de dezembro, e 38/2003, de 8 de 
março, pelas Leis n.os 52/2003, de 22 de agosto, e 100/2003, 
de 15 de novembro, pelo Decreto -Lei n.º 53/2004, de 18 de 
março, e pelas Leis n.os 11/2004 de 27 de março, 31/2004, de 
22 de julho, 5/2006, de 23 de fevereiro, 16/2007, de 17 de 
abril, 59/2007, de 4 de setembro, 61/2008, de 31 de outu-
bro, 32/2010, de 2 de setembro, 40/2010, de 3 de setembro, 
4/2011, de 16 de fevereiro, 56/2011, de 15 de novembro, 
19/2013, de 21 de fevereiro, 60/2013, de 23 de agosto, 
pela Lei Orgânica n.º 2/2014, de 6 de agosto, pelas Leis 
n.os 59/2014, de 26 de agosto, 69/2014, de 29 de agosto, e 
82/2014, de 30 de dezembro, pela Lei Orgânica n.º 1/2015, 
de 8 de janeiro, e pelas Leis n.os 30/2015, de 22 de abril, e 
81/2015, de 3 de agosto, passam a ter a seguinte redação:

«Artigo 5.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) Quando constituírem os crimes previstos nos 

artigos 144.º -A, 154.º -B e 154.º -C, 159.º a 161.º, 
171.º, 172.º, 175.º, 176.º e 278.º a 280.º, desde que o 
agente seja encontrado em Portugal e não possa ser 

extraditado ou entregue em resultado de execução de 
mandado de detenção europeu ou de outro instrumento 
de cooperação internacional que vincule o Estado 
Português;

d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 118.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — Nos crimes contra a liberdade e autodetermina-

ção sexual de menores, bem como no crime de mutilação 
genital feminina sendo a vítima menor, o procedimento 
criminal não se extingue, por efeito da prescrição, antes 
de o ofendido perfazer 23 anos.

Artigo 145.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) Com pena de prisão de 1 a 5 anos no caso do n.º 2 

do artigo 144.º -A;
c) Com pena de prisão de 3 a 12 anos no caso do 

artigo 144.º e do n.º 1 do artigo 144.º -A.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 149.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — O consentimento da vítima do crime do crime 

previsto no artigo 144.º -A não exclui em caso algum a 
ilicitude do facto.

Artigo 155.º
[...]

1 — Quando os factos previstos nos artigos 153.º a 
154.º -C forem realizados:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Por determinação da circunstância prevista na 

alínea f) do n.º 2 do artigo 132.º;

o agente é punido com pena de prisão até 2 anos ou 
com pena de multa até 240 dias, nos casos dos artigos 
153.º e 154.º -C, com pena de prisão de 1 a 5 anos, nos 
casos dos n.º 1 do artigo 154.º e do artigo 154.º -A, 
e com pena de prisão de 1 a 8 anos, no caso do ar-
tigo 154.º -B.
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2 — As mesmas penas são aplicadas se, por força 
da ameaça, da coação, da perseguição ou do casamento 
forçado, a vítima ou a pessoa sobre a qual o mal deve 
recair se suicidar ou tentar suicidar -se.

Artigo 163.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Quem, por meio não compreendido no número 

anterior, constranger outra pessoa a sofrer ou a praticar 
ato sexual de relevo, consigo ou com outrem, é punido 
com pena de prisão até 5 anos.

Artigo 164.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Quem, por meio não compreendido no número 

anterior, constranger outra pessoa:

a) A sofrer ou a praticar, consigo ou com outrem, 
cópula, coito anal ou coito oral; ou

b) A sofrer introdução vaginal ou anal de partes do 
corpo ou objetos;

é punido com pena de prisão de 1 a 6 anos.

Artigo 170.º
[...]

Quem importunar outra pessoa, praticando perante 
ela atos de carácter exibicionista, formulando propostas 
de teor sexual ou constrangendo -a a contacto de natureza 
sexual, é punido com pena de prisão até 1 ano ou com 
pena de multa até 120 dias, se pena mais grave lhe não 
couber por força de outra disposição legal.

Artigo 177.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — As agravações previstas no número anterior 

não são aplicáveis nos casos da alínea c) do n.º 2 do 
artigo 169.º e da alínea c) do n.º 2 do artigo 175.º

3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
7 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Artigo 178.º
[...]

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — Quando o procedimento pelos crimes previstos 

nos artigos 163.º e 164.º depender de queixa, o Ministé-
rio Público pode dar início ao mesmo, no prazo de seis 
meses a contar da data em que tiver tido conhecimento 
do facto e dos seus autores, sempre que o interesse da 
vítima o aconselhe.

3 — (Anterior n.º 2.)
4 — (Anterior n.º 3.)
5 — (Anterior n.º 4.)»

Artigo 3.º
Entrada em vigor

A presente lei entra em vigor 30 dias após a sua pu-
blicação.

Aprovada em 19 de junho de 2015.
O Presidente da Assembleia da República, em exercício, 

Guilherme Silva.
Promulgada em 16 de julho de 2015.
Publique -se.
O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.
Referendada em 20 de julho de 2015.
O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 105/2015

Reforça as medidas de prevenção, controlo
e tratamento da diabetes

A Assembleia da República resolve, nos termos do 
n.º 5 do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Go-
verno:

1 — A divulgação, à população, de informação sobre a 
diabetes, seus fatores de risco, bem como a implementação 
de ações de promoção de estilos de vida saudáveis.

2 — A promoção de modelos organizativos que fomen-
tem uma gestão integrada da diabetes no Serviço Nacional 
de Saúde, designadamente no âmbito dos cuidados de 
saúde primários e dos cuidados hospitalares, cometendo às 
Unidades Coordenadoras Funcionais da Diabetes a respon-
sabilidade de apresentarem um plano de ação local anual, 
a efetivar pelas Administrações Regionais de Saúde (ARS) 
e Agrupamentos de Centros de Saúde (ACES) e Unidades 
Locais de Saúde (ULS) competentes.

3 — O reforço do rastreio sistemático da diabetes e, em 
especial, da retinopatia diabética, entre os grupos popula-
cionais que apresentem risco acrescido de desenvolvimento 
dessa doença, junto dos cuidados primários ou de outras 
instituições de proximidade.

4 — O reforço das consultas multidisciplinares de diabe-
tes no âmbito dos serviços de cuidados de saúde primários 
integrados no Serviço Nacional de Saúde, com o anúncio 
público dos seus tempos de espera.

5 — O desenvolvimento, nos estabelecimentos hos-
pitalares do Serviço Nacional de Saúde, da “Via Verde 
do Pé Diabético”, por forma reduzir significativamente 
a ocorrência de amputação de membros inferiores das 
pessoas com diabetes.

6 — O desenvolvimento de ações de informação e for-
mação sobre diabetes junto dos profissionais de saúde 
do Serviço Nacional de Saúde, celebrando, para o efeito, 
sempre que justificado, parcerias com entidades do setor 
social ou associações de fins altruístas com atuação e com-
petência na área da diabetes.

7 — O aumento da taxa de comparticipação do Estado 
no preço das estatinas com genéricos para o escalão A, 
relativamente às pessoas com diabetes ou que apresentem 
um quadro de pré -diabetes.

8 — A celebração de protocolos com a administração 
local visando a promoção, nos municípios, de alimentação 
saudável e de atividade física por parte das populações 
neles residentes, nomeadamente através da Associação 
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Nacional de Municípios Portugueses, e na colaboração com 
o desafio da Fundação Calouste Gulbenkian do “Portugal 
sem Diabetes”.

9 — O reforço, nos estabelecimentos de ensino, de:
a) Programas de educação para a saúde, que incluam 

a prevenção e a informação sobre os fatores de risco da 
diabetes;

b) Ações de informação e promoção de alimentação 
saudável, que incluam aulas de culinária;

c) Ações de promoção de atividade física e do desen-
volvimento de ações do desporto escolar, incluindo a rea-
lização de campeonatos regionais e interescolas.

10 — A aprovação de legislação que desincentive o 
consumo de refeições, lanches, alimentos e bebidas pobres 
em nutrientes e com elevado teor de açúcar, de gorduras 
saturadas ou de sódio, e sejam principalmente destinados 
a menores de idade, proibindo, designadamente:

a) A sua comercialização contendo a oferta de brindes 
ou brinquedos;

b) A utilização de personagens e celebridades infantis 
na sua publicidade;

c) A sua publicidade nas rádios e televisões entre as 
7 h e as 22 h, devendo a mesma, no restante período, ser 
seguida de advertência sobre os danos para a saúde provo-
cados pelo seu consumo e pelo risco de desenvolvimento 
da diabetes e obesidade;

d) A sua venda ou disponibilização em meio escolar.
Aprovada em 22 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 106/2015

Recomenda ao Governo a inclusão da vacina antipneumocócica 
no Programa Nacional de Vacinação, que estude a possibilidade 
de inclusão no mesmo Programa da vacina antimeningocócica 
tipo B e estude a eficácia da vacinação contra a gastroenterite 
pediátrica causada pelo Rotavírus.

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 
do artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo 
que:

1 — Inclua a vacina antipneumocócica no Programa 
Nacional de Vacinação.

2 — Estude a possibilidade de inclusão da vacina an-
timeningocócica tipo B no Programa Nacional de Vaci-
nação.

3 — Estude a eficácia da vacinação contra a gastroen-
terite pediátrica causada pelo Rotavírus.

Aprovada em 22 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 Resolução da Assembleia da República n.º 107/2015

Recomenda ao Governo medidas de reforço 
ao apoio à criança e à família

A Assembleia da República resolve, nos termos do n.º 5 do 
artigo 166.º da Constituição, recomendar ao Governo que:

1 — Reforce o papel das instituições do setor social na 
prevenção de situações de risco com crianças e jovens.

2 — Estabeleça que a Comissão Nacional de Prote-
ção das Crianças e Jovens em Risco (CNPCJR) possa 
protocolar técnicos de apoio com as entidades da co-
munidade.

3 — Possibilite a constituição de comissões de pro-
teção intermunicipais, com o intuito de garantir a real 
possibilidade de proteção às crianças e jovens em perigo.

4 — Introduza mecanismos de simplificação e desburo-
cratização nos procedimentos administrativos do sistema 
de proteção de crianças e jovens em perigo.

5 — Introduza mecanismos potenciadores de maior 
celeridade, agilização e eficácia na resolução dos conflitos 
das responsabilidades parentais, através de serviços de 
apoio especializados às famílias com crianças e jovens, 
vocacionados para a prevenção e reparação de situações de 
risco psicossocial, mediante o desenvolvimento de compe-
tências parentais, pessoais e sociais das famílias.

6 — Promova a parentalidade positiva através do re-
forço e aquisição de competências parentais necessárias à 
orientação e educação de crianças e jovens, garantindo -lhes 
o seu adequado desenvolvimento.

7 — Empreenda ações para a prevenção, divulgação e 
sensibilização dos cuidados a ter na área dos prematuros, 
nomeadamente ao nível da capacitação em meio institucio-
nal dos técnicos, bem como da capacitação das famílias.

8 — Promova mecanismos visando a conciliação entre 
a vida familiar e a vida profissional de pais com filhos a 
cargo.

9 — Promova a revisão do atual quadro legislativo rela-
tivo à adoção, de modo a desburocratizar e agilizar proces-
sos, tornando -os mais simples, mais claros e mais céleres, 
de forma que cada procedimento não ultrapasse, nas suas 
várias fases, um ano, sem prejuízo da exigência e do rigor 
que um processo desta sensibilidade exige.

10 — Diligencie para a existência de um recurso que 
possibilite o apoio à família adotiva, quando confrontada 
com as particulares complexidades que um processo ado-
tivo acarreta quer para o adotante quer para o adotado.

Aprovada em 22 de julho de 2015.
A Presidente da Assembleia da República, Maria da 

Assunção A. Esteves. 

 MINISTÉRIO DO AMBIENTE, ORDENAMENTO
DO TERRITÓRIO E ENERGIA

Decreto-Lei n.º 150/2015
de 5 de agosto

A ocorrência de acidentes de grande dimensão relacio-
nados com a libertação de substâncias perigosas criou a 
necessidade de serem definidos mecanismos para a sua 
prevenção e controlo dos perigos associados, bem como 
para a limitação das suas consequências para a saúde hu-
mana e para o ambiente.

As repercussões e custos ecológicos e económi-
cos destes acidentes são muitas vezes significativos, 
pelo que, em resposta a esta necessidade, a Diretiva 
n.º 96/82/CE, do Conselho, de 9 de dezembro de 1996, 
transposta pelo Decreto -Lei n.º 254/2007, de 12 de 
julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 42/2014, de 18 de 
março, veio prever regras para a prevenção de aciden-
tes graves que envolvam substâncias perigosas e para 
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a limitação das suas consequências para o homem e 
para o ambiente.

A referida Diretiva foi entretanto revogada pela Diretiva 
n.º 2012/18/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 4 de julho de 2012 (Diretiva Seveso III), que consolida 
este regime jurídico, mantendo a sua filosofia em termos 
do âmbito de aplicação e de abordagem, mas visando 
o reforço do nível de proteção. De um modo geral, são 
mantidas as obrigações existentes para os operadores dos 
estabelecimentos abrangidos e as disposições previstas no 
âmbito do ordenamento do território e do planeamento de 
emergência externo.

A principal alteração, refletida no presente decreto -lei, 
é a adaptação do anexo I da Diretiva Seveso III, que prevê 
as categorias de substâncias perigosas, ao sistema de clas-
sificação de substâncias e misturas definido pelo Regula-
mento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de dezembro de 2008.

As alterações decorrentes da Diretiva Seveso III visam 
também o reforço da informação ao púbico e a definição 
de um procedimento para a participação do público inte-
ressado na tomada de decisão.

São igualmente integradas clarificações no que se refere 
ao ordenamento do território e às inspeções aos estabele-
cimentos.

Adicionalmente, e tendo por base a experiência de-
corrente da aplicação do Decreto -Lei n.º 254/2007, de 
12 de julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 42/2014, de 
18 de março, bem como a consulta às partes interessadas 
realizada nesse âmbito, foram também introduzidas alte-
rações que têm como objetivo a melhoria da eficiência 
dos procedimentos administrativos e dos instrumentos de 
prevenção de acidentes graves.

Assim, o esforço de simplificação administrativa reflete-
-se no presente decreto -lei, através da possibilidade de 
integração de procedimentos, ou da previsão da figura de 
verificação da conformidade da atualização do relatório de 
segurança em determinados casos, nomeadamente quando 
há redução dos perigos.

Com o mesmo objetivo é eliminada a obrigatoriedade 
de apresentação às entidades do plano de emergência 
interno, um documento operacional que não era sujeito 
a aprovação, e procede -se ao alinhamento da avalia-
ção de compatibilidade de localização com o disposto 
na Diretiva Seveso III, passando este procedimento a 
aplicar -se apenas a novos estabelecimentos e alterações 
substanciais.

A experiência adquirida permitiu identificar a necessi-
dade de assegurar o planeamento de emergência interno 
nos estabelecimentos de nível inferior, pelo que se inclui 
uma disposição nesse sentido, mas simplificada relativa-
mente à obrigação existente para os estabelecimentos de 
nível superior.

No que se refere ao ordenamento do território, foram 
integradas as disposições necessárias para assegurar, nos 
novos desenvolvimentos e a longo prazo, a separação entre 
os estabelecimentos abrangidos e os elementos sensíveis 
do território. Está prevista a criação de um cadastro das 
zonas de perigosidade associadas aos estabelecimentos, 
que permite apoiar as câmaras municipais no planeamento 
e na tomada de decisão relativos à envolvente destes es-
tabelecimentos.

Foram ouvidos os órgãos de governo próprio das Re-
giões Autónomas e a Associação Nacional de Municípios 
Portugueses.

Assim:
Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 198.º da Cons-

tituição, o Governo decreta o seguinte:

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Objeto

O presente decreto -lei estabelece o regime de prevenção 
de acidentes graves que envolvem substâncias perigosas e 
de limitação das suas consequências para a saúde humana 
e para o ambiente, transpondo para a ordem jurídica in-
terna a Diretiva n.º 2012/18/UE, do Parlamento Europeu 
e do Conselho, de 4 de julho de 2012, relativa ao controlo 
dos perigos associados a acidentes graves que envolvem 
substâncias perigosas.

Artigo 2.º
Âmbito de aplicação

1 — O presente decreto -lei aplica -se aos estabelecimen-
tos, tal como definidos na alínea c) do artigo seguinte, onde 
estejam presentes substâncias perigosas em quantidades 
iguais ou superiores às indicadas no anexo I ao presente 
decreto -lei, que dele faz parte integrante, excluindo -se do 
seu âmbito de aplicação:

a) Os estabelecimentos, as instalações ou as áreas de 
armazenagem militares, bem como das forças de segurança 
pública;

b) Os perigos associados às radiações ionizantes emi-
tidas por substâncias;

c) O transporte de substâncias perigosas, e a armaze-
nagem temporária intermédia que lhe está diretamente 
associada, por via rodoviária, ferroviária, aérea, vias na-
vegáveis interiores e marítimas, incluindo as atividades de 
carga e descarga e a transferência para e a partir de outro 
meio de transporte nas docas, cais e estações ferroviárias 
de triagem, no exterior dos estabelecimentos abrangidos 
pelo presente decreto -lei;

d) O transporte de substâncias perigosas em condutas, 
incluindo as estações de bombagem, no exterior dos esta-
belecimentos abrangidos pelo presente decreto -lei;

e) A prospeção, extração e processamento de minerais 
em minas e pedreiras, nomeadamente por meio de furos 
de sondagem;

f) A prospeção e exploração offshore de minerais, in-
cluindo de hidrocarbonetos;

g) A armazenagem offshore de gás no subsolo, quer em 
locais destinados exclusivamente à armazenagem quer em 
locais onde são realizadas a prospeção e a exploração de 
minerais, incluindo hidrocarbonetos;

h) Os locais de descargas de resíduos, incluindo a ar-
mazenagem de resíduos no subsolo.

2 — O disposto nas alíneas e) e h) do número anterior 
não prejudica que se incluam no âmbito de aplicação do 
presente decreto -lei:

a) A armazenagem de gás no subsolo em estratos natu-
rais, em cavidades salinas e em minas desafetadas;
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b) As operações de processamento químico e térmico 
que envolvam substâncias perigosas e a correspondente 
armazenagem;

c) As instalações operacionais de eliminação de estéreis, 
incluindo bacias e represas de decantação que contenham 
substâncias perigosas.

Artigo 3.º
Definições

Para efeitos do disposto no presente decreto -lei, entende-
-se por:

a) «Acidente grave», um acontecimento, designada-
mente uma emissão, um incêndio ou uma explosão, de gra-
ves proporções, resultante de desenvolvimentos não con-
trolados durante o funcionamento de um estabelecimento 
abrangido pelo presente decreto -lei, e que provoque um 
perigo grave, imediato ou retardado, para a saúde humana, 
no interior ou no exterior do estabelecimento, ou para o am-
biente, e que envolva uma ou mais substâncias perigosas;

b) «Armazenagem», a presença de uma certa quanti-
dade de substâncias perigosas para efeitos de entreposto, 
depósito à guarda ou armazenamento;

c) «Estabelecimento», a totalidade da área sob controlo 
de um operador onde estejam presentes substâncias perigo-
sas, numa ou mais instalações, incluindo as infraestruturas 
ou atividades comuns ou conexas, podendo os estabeleci-
mentos ser de nível inferior ou superior;

d) «Estabelecimento de nível inferior», um estabeleci-
mento onde estejam presentes substâncias perigosas em 
quantidades iguais ou superiores às indicadas na coluna 2 
da parte 1 ou na coluna 2 da parte 2 do anexo I ao presente 
decreto -lei, mas inferiores às quantidades indicadas na 
coluna 3 da parte 1 ou na coluna 3 da parte 2 do referido 
anexo, usando, se aplicável, a regra da adição prevista na 
nota 4 do mesmo anexo;

e) «Estabelecimento de nível superior», um estabeleci-
mento onde estejam presentes substâncias perigosas em 
quantidades iguais ou superiores às quantidades indicadas 
na coluna 3 da parte 1 ou na coluna 3 da parte 2 do anexo I 
ao presente decreto -lei, usando, se aplicável, a regra da 
adição prevista na nota 4 do referido anexo;

f) «Estabelecimento existente», o estabelecimento que se 
encontre abrangido pelo Decreto -Lei n.º 254/2007, de 12 de 
julho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 42/2014, de 18 de março, 
e que esteja construído ou cuja construção se tenha iniciado 
previamente à entrada em vigor do presente decreto -lei, e 
que pelo mesmo se encontre abrangido, sem ter alterado o 
seu enquadramento como nível inferior ou nível superior;

g) «Estabelecimento vizinho», um estabelecimento que, 
pela sua proximidade a um estabelecimento, aumenta o 
risco de acidente grave ou agrava as suas consequências;

h) «Inspeção», todas as ações, incluindo visitas in situ, 
verificação de medidas, de sistemas e de relatórios internos 
e documentos de acompanhamento, bem como quaisquer 
ações de acompanhamento necessárias, realizadas pela en-
tidade inspetiva, ou em seu nome, para verificar e promover 
o cumprimento das obrigações determinadas pelo presente 
decreto -lei pelos operadores dos estabelecimentos;

i) «Instalação», uma unidade técnica dentro de um esta-
belecimento, tanto ao nível do solo como subterrânea, onde 
sejam produzidas, utilizadas, manipuladas ou armazena-
das substâncias perigosas, incluindo todo o equipamento, 
estruturas, canalizações, maquinaria, ferramentas, ramais 
ferroviários exclusivos, cais de carga, pontões de acesso à 

instalação, molhes, armazéns ou estruturas semelhantes, flu-
tuantes ou não, necessários ao funcionamento da instalação;

j) «Mistura», uma mistura ou solução composta por 
duas ou mais substâncias;

k) «Novo estabelecimento»:

i) Um estabelecimento que inicie a construção após a 
entrada em vigor do presente decreto -lei, ou;

ii) Um local de operação que fique abrangido pelo âm-
bito de aplicação do presente decreto -lei, ou um estabele-
cimento de nível inferior que se torne num estabelecimento 
de nível superior ou vice -versa, após a entrada em vigor 
do presente decreto -lei, devido à introdução ou entrada em 
funcionamento de modificações nas suas instalações ou 
atividades, que impliquem uma alteração no seu inventário 
de substâncias perigosas;

l) «Operador», qualquer pessoa singular ou coletiva que 
explore ou possua um estabelecimento ou instalação ou 
qualquer pessoa em quem tenha sido delegado um poder 
económico ou decisório determinante sobre o funciona-
mento técnico do estabelecimento ou instalação;

m) «Outro estabelecimento», um local de operação 
que fique abrangido pelo âmbito de aplicação do presente 
decreto -lei, ou um estabelecimento de nível inferior que 
se torne num estabelecimento de nível superior ou vice-
-versa, em data posterior à entrada em vigor do presente 
decreto -lei, quando tal não decorra de modificações nas 
suas instalações ou atividades que impliquem uma altera-
ção no seu inventário de substâncias perigosas;

n) «Perigo», a propriedade intrínseca de uma substância 
perigosa ou de uma situação física suscetível de provocar 
danos à saúde humana e ou ao ambiente;

o) «Presença de substâncias perigosas», a presença, real 
ou prevista, de substâncias perigosas no estabelecimento, 
ou de substâncias perigosas que se considere razoável 
poderem produzir -se aquando da perda de controlo dos 
processos, incluindo das atividades de armazenagem, numa 
instalação no interior do estabelecimento, em quantidades 
iguais ou superiores às quantidades -limiar constantes da 
parte 1 ou da parte 2 do anexo I ao presente decreto -lei;

p) «Público», qualquer pessoa singular ou coletiva de 
direito público ou privado, bem como as suas associações, 
organizações representativas ou agrupamentos;

q) «Público interessado», o público afetado, ou susce-
tível de o ser, pelos processos de decisão relativos às ma-
térias abrangidas pelos artigos 8.º e 10.º, ou com interesse 
nos mesmos, considerando -se interessadas, para efeitos da 
presente definição, as organizações não -governamentais 
de ambiente;

r) «Risco», a probabilidade de ocorrência de um efeito 
específico num determinado período de tempo ou em de-
terminadas circunstâncias;

s) «Substância perigosa», a substância ou mistura, abran-
gida pela parte 1 ou enumerada na parte 2 do anexo I ao 
presente decreto -lei, incluindo na forma de matéria -prima, 
produto, subproduto, resíduo ou produto intermédio.

Artigo 4.º
Entidades competentes

1 — Compete à Agência Portuguesa do Ambiente, I. P. 
(APA, I. P.), para a execução do presente decreto -lei:

a) Promover a prevenção de acidentes graves ao nível 
dos instrumentos de planeamento e uso do solo;
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b) Criar um cadastro das zonas de perigosidade as-
sociadas aos estabelecimentos abrangidos pelo presente 
decreto -lei;

c) Pronunciar -se sobre os pedidos de avaliação de com-
patibilidade de localização, incluindo os efetuados no âm-
bito da avaliação de impacte ambiental (AIA);

d) Pronunciar -se sobre os relatórios de segurança;
e) Qualificar os verificadores que auditam os sistemas de 

gestão de segurança para a prevenção de acidentes graves 
dos estabelecimentos de nível superior;

f) Assegurar o intercâmbio de informação com a Co-
missão Europeia, nomeadamente no que se refere ao re-
latório sobre a execução da Diretiva n.º 2012/18/UE, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 4 de julho de 2012, 
à informação sobre os estabelecimentos e ainda à comu-
nicação de acidentes;

g) Assegurar a representação de Portugal no Comité 
que assiste a Comissão Europeia no quadro da Diretiva 
n.º 2012/18/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 4 de julho de 2012;

h) Coordenar um grupo de trabalho, composto por 
representantes da APA, I. P., da Autoridade Nacional de 
Proteção Civil (ANPC) e da Inspeção -Geral da Agricul-
tura, do Mar, do Ambiente e do Ordenamento do Territó-
rio (IGAMAOT), sem direito a qualquer remuneração ou 
abono, a fim de promover a efetiva aplicação do presente 
decreto -lei através do intercâmbio de experiências e da 
consolidação de conhecimentos.

2 — A ANPC, no âmbito do presente decreto -lei é res-
ponsável por:

a) Pronunciar -se sobre a informação necessária à ela-
boração dos planos de emergência externos;

b) Promover a elaboração dos planos de emergência 
externos;

c) Promover a informação da população;
d) Assegurar a cooperação prevista na Decisão 

n.º 1313/2013/UE, do Parlamento Europeu e do Conse-
lho, de 17 de dezembro de 2013, sobre o Mecanismo de 
Proteção Civil da União, destinado a reforçar a cooperação 
entre a União Europeia e os Estados -Membros e ainda a 
facilitar a coordenação no domínio da proteção civil;

e) Assegurar a representação de Portugal no Comité 
que assiste a Comissão Europeia no quadro da Diretiva 
n.º 2012/18/UE, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 4 de julho de 2012.

3 — Às câmaras municipais são atribuídas competên-
cias ao nível da aplicação dos critérios de ocupação das 
zonas de perigosidade e do plano de emergência externo, 
nos termos do presente decreto -lei.

4 — Às entidades com competência na atribuição de 
licença, autorização ou concessão de uso de áreas ou de 
implantação de equipamentos ou infraestruturas não abran-
gidas pelo regime jurídico da urbanização e da edificação 
(RJUE), aprovado pelo Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, são atribuídas competências ao nível da aplica-
ção dos critérios de ocupação das zonas de perigosidade.

5 — A IGAMAOT é a entidade inspetiva e fiscaliza-
dora, competindo -lhe realizar as ações previstas no ca-
pítulo VI.

Artigo 5.º
Deveres gerais do operador

1 — O operador é responsável por tomar as medidas 
necessárias para evitar a ocorrência de acidentes graves 

e limitar as suas consequências para a saúde humana e 
ambiente.

2 — Sempre que lhe seja solicitado, o operador informa 
e comprova a adoção das medidas previstas no número 
anterior à APA, I. P., à IGAMAOT e à ANPC, no âmbito 
das respetivas competências.

Artigo 6.º
Dever de colaboração

1 — As entidades competentes colaboram entre si com 
vista a promover a efetiva aplicação do presente decreto-
-lei.

2 — O operador presta às entidades competentes as 
informações necessárias ao exercício das suas atribuições.

3 — Para efeitos do disposto no n.º 1, são promovi-
das reuniões regulares do grupo de trabalho referido na 
alínea h) do n.º 1 do artigo 4.º

CAPÍTULO II

Ordenamento do território

Artigo 7.º
Ocupação das zonas de perigosidade

1 — Devem ser mantidas distâncias de segurança ade-
quadas entre os estabelecimentos abrangidos pelo presente 
decreto -lei e as zonas residenciais, locais de utilização 
pública, vias de comunicação e, quando aplicável, as zonas 
ambientalmente sensíveis.

2 — Para garantir as distâncias a que alude o número 
anterior são definidas as zonas de perigosidade determi-
nadas em função da quantidade e da perigosidade das 
substâncias perigosas presentes nos estabelecimentos, 
distinguindo -se:

a) Primeira zona de perigosidade: a zona no exterior do 
estabelecimento onde em caso de acidente grave possam 
ocorrer efeitos letais na saúde humana;

b) Segunda zona de perigosidade: a zona no exterior do 
estabelecimento onde em caso de acidente grave possam 
ocorrer efeitos irreversíveis na saúde humana.

3 — A metodologia para a definição da zonas de perigo-
sidade, os seus critérios de ocupação e demais condições 
constam de portaria dos membros do Governo responsáveis 
pelas áreas da administração local, ambiente, ordenamento 
do território e proteção civil, ouvidos os responsáveis pelas 
áreas de tutela dos estabelecimentos abrangidos, a apro-
var no prazo de 60 dias após a publicação do presente 
decreto -lei.

Artigo 8.º
Avaliação de compatibilidade de localização

1 — A manutenção das distâncias de segurança é feita 
através da avaliação de compatibilidade de localização das 
situações seguintes, com base nos critérios de ocupação 
e das condições fixadas na portaria prevista no n.º 3 do 
artigo anterior:

a) Projeto de implantação de novo estabelecimento;
b) Projeto de alteração substancial que implique um 

aumento dos perigos de acidente grave do estabeleci-
mento.
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2 — A APA, I. P., avalia e decide relativamente à com-
patibilidade de localização nos termos do procedimento 
administrativo previsto no artigo seguinte.

3 — A decisão prevista no número anterior, caso seja 
favorável, pode estabelecer condições para a prevenção 
de acidentes graves.

4 — O operador não pode iniciar a construção do esta-
belecimento ou a execução da alteração antes de decisão 
da APA, I. P., que ateste a compatibilidade de localização 
dos projetos, ou sem que se verifique o deferimento tácito, 
ou ainda se a decisão tiver caducado.

5 — São nulas as licenças ou autorizações emitidas 
sem decisão da APA, I. P., que ateste a compatibilidade 
de localização dos projetos, ou sem que se verifique o 
deferimento tácito do pedido.

Artigo 9.º
Procedimento administrativo

1 — O operador requer a avaliação da compatibilidade 
através de formulário, acompanhado de um estudo das zo-
nas de perigosidade do estabelecimento e da aplicação dos 
critérios de ocupação e das condições aplicáveis definidos 
pela portaria prevista no n.º 3 do artigo 7.º

2 — A APA, I. P., emite decisão no prazo de 50 dias 
e comunica -a ao operador, à entidade licenciadora, co-
ordenadora ou competente para a autorização do projeto 
e à câmara municipal da competente em função da área 
geográfica da localização do projeto e das zonas de pe-
rigosidade.

3 — Caso a APA, I. P., conclua que não dispõe da in-
formação necessária à avaliação e decisão do pedido, no 
prazo de 15 dias:

a) Solicita, por uma única vez, a apresentação de ele-
mentos adicionais, suspendendo -se o prazo referido no 
número anterior, até à receção dos elementos solicitados, 
ou;

b) Determina o indeferimento liminar e a consequente 
extinção do procedimento, caso as lacunas identificadas no 
pedido não sejam suscetíveis de suprimento, e comunica 
a sua decisão ao operador.

4 — No prazo de cinco dias a contar da receção dos 
elementos adicionais, caso subsistam lacunas de informa-
ção necessária à tomada de decisão, ou tendo decorrido o 
prazo para a submissão dos referidos elementos por parte 
do operador sem que estes tenham sido apresentados, a 
APA, I. P., determina e comunica o indeferimento liminar 
e a consequente extinção do procedimento.

5 — Tendo a documentação sido considerada conforme, 
a APA, I. P., promove a realização da consulta do público, 
nos termos do artigo 11.º

6 — O deferimento tácito do pedido ocorre na falta de 
emissão da decisão no prazo previsto no n.º 2, caso em que 
se considera deverem ser adotadas pelo operador as medi-
das constantes no estudo de avaliação de compatibilidade 
de localização apresentado pelo operador.

7 — A decisão da APA, I. P., quando favorável, caduca 
se, decorridos quatro anos sobre a data da sua emissão, o 
operador não tiver dado início à construção ou à entrada 
em funcionamento do novo estabelecimento ou do projeto 
de alteração.

8 — O operador pode requerer, antes do termo do prazo 
da caducidade da decisão, a prorrogação da sua validade 

mediante a apresentação dos motivos justificativos e de 
informação sobre a manutenção das condições fixadas.

9 — No caso de projetos de estabelecimento ou de al-
teração sujeitos ao:

a) Regime de AIA, aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 151 -B/2013, de 31 de outubro, alterado pelo Decreto-
-Lei n.º 47/2014, de 24 de março: o procedimento de ava-
liação de compatibilidade de localização, nomeadamente 
o pedido e a emissão de parecer, bem como a consulta 
pública, são integrados no procedimento de AIA, aplicando-
-se os prazos previstos nesse regime;

b) Regime de licenciamento dos estabelecimentos de 
fabrico e de armazenagem de produtos explosivos, apro-
vado pelo Decreto -Lei n.º 376/84, de 30 de novembro, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 474/88, de 22 de dezembro, 
em que apenas estejam envolvidas substâncias e misturas 
constantes das categorias P1a e P1b da parte 1 do anexo I 
ao presente decreto -lei: a emissão de parecer é substituída 
pela avaliação relativa às distâncias de segurança feita 
nesse regime.

10 — A aplicação da alínea b) do número anterior é 
avaliada caso a caso, para os projetos sujeitos ao regime 
de licenciamento dos estabelecimentos de fabrico e de 
armazenagem de produtos explosivos, em que estejam 
envolvidas outras substâncias e misturas que não as cons-
tantes das categorias P1a e P1b da parte 1 do anexo I ao 
presente decreto -lei.

Artigo 10.º
Planos municipais de ordenamento do território

e operações urbanísticas

1 — As câmaras municipais asseguram a manutenção 
das distâncias de segurança através da aplicação dos crité-
rios de ocupação definidos pela portaria prevista no n.º 3 
do artigo 7.º, quando procedem:

a) À elaboração, revisão e alteração de planos munici-
pais de ordenamento do território (PMOT);

b) Ao licenciamento, autorização ou aceitação de comu-
nicação prévia de operações urbanísticas situadas nas zonas 
de perigosidade dos estabelecimentos, nomeadamente de 
vias de circulação, de locais de utilização pública e de 
zonas residenciais, que possam estar na origem de um 
acidente grave ou aumentar o risco da sua ocorrência ou 
de agravar as suas consequências.

2 — As zonas de perigosidade associadas aos estabe-
lecimentos são integradas nas plantas de condicionantes 
dos PMOT.

3 — As câmaras municipais devem tomar em consi-
deração, na avaliação ambiental estratégica de PMOT, os 
estabelecimentos e as zonas de perigosidade que lhes estão 
associadas, em articulação com o disposto no Decreto -Lei 
n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 58/2011, de 4 de maio.

4 — As entidades com competência na atribuição de 
licença, autorização ou concessão de uso de áreas ou de 
implantação de equipamentos ou infraestruturas não abran-
gidas pelo RJUE asseguram a manutenção das distâncias 
de segurança, através da aplicação dos critérios de ocupa-
ção definidos pela portaria prevista no n.º 3 do artigo 7.º, 
quando procedem à emissão dessas licenças, autorizações 
ou concessões em áreas abrangidas pelas zonas de perigo-
sidade associadas aos estabelecimentos.
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Artigo 11.º
Participação do público no processo de tomada de decisão

1 — As entidades responsáveis pela tomada de decisão, 
APA, I. P., câmara municipal competente ou as entidades 
mencionadas no n.º 4 do artigo anterior, asseguram a par-
ticipação do público no processo de tomada de decisão dos 
projetos individuais específicos abrangidos pelo n.º 1 do ar-
tigo 8.º, e pela alínea b) do n.º 1 e pelo n.º 4 do artigo anterior.

2 — A consulta pública é realizada durante um período 
de 15 dias e os seus resultados são tidos em consideração 
nas decisões referidas no número anterior.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior são 
divulgados, nomeadamente através de plataforma infor-
mática para a realização de discussão e consulta públicas 
por meios eletrónicos, os seguintes elementos dos projetos:

a) Objeto do projeto;
b) Sujeição a um procedimento de AIA nacional ou 

transfronteiriço, ou a consultas entre Estados -Membros, 
quando aplicável;

c) Identificação da entidade responsável pela tomada de 
decisão, e informação sobre como obter e enviar informa-
ção pertinente ou questões sobre o processo, calendarização 
e formulários aplicáveis;

d) A natureza de eventuais decisões ou do projeto de 
decisão, caso exista;

e) A data e os locais em que a informação pertinente 
é disponibilizada, bem como os respetivos meios de pu-
blicitação;

f) As modalidades de consulta e participação do pú-
blico, incluindo os procedimentos para a apresentação de 
contributos.

4 — O público tem igualmente acesso à informação 
pertinente para a decisão em causa que só esteja disponí-
vel após a divulgação dos elementos previstos no número 
anterior, nos termos do disposto na Lei n.º 19/2006, de 
12 de junho.

5 — Após a decisão, é disponibilizada ao público a 
seguinte informação:

a) Teor da decisão e sua fundamentação, incluindo even-
tuais atualizações posteriores;

b) Resultados das consultas realizadas e explicação da 
sua apreciação e contributo para a decisão.

6 — O disposto no presente artigo aplica -se, com as ne-
cessárias adaptações, aos planos ou programas associados 
a projetos referidos na alínea a) do n.º 1 do artigo 8.º e na 
alínea b) do n.º 1 do artigo 10.º, que não sejam abrangidos 
pelo Decreto -Lei n.º 232/2007, de 15 de junho, alterado 
pelo Decreto -Lei n.º 58/2011, de 4 de maio, devendo a 
entidade responsável pela sua elaboração assegurar que o 
público tem a oportunidade de participar atempadamente 
na sua elaboração ou revisão.

Artigo 12.º
Cadastro de zonas de perigosidade

1 — A APA, I. P., cria um cadastro das zonas de peri-
gosidade associadas aos estabelecimentos abrangidos pelo 
presente decreto -lei.

2 — Para efeitos da criação do cadastro referido no 
número anterior, o operador envia, através de formulário, 
proposta fundamentada das zonas de perigosidade asso-

ciadas ao estabelecimento, efetuada com base na meto-
dologia fixada na portaria prevista no n.º 3 do artigo 7.º, 
nos seguintes prazos:

a) Até um ano, a partir data de entrada em vigor do 
presente decreto -lei no caso de estabelecimento existente 
de nível superior;

b) Até dois anos, a partir data de entrada em vigor do 
presente decreto -lei no caso de estabelecimento existente 
de nível inferior;

c) Até à entrada em funcionamento, no caso de alteração 
substancial que não implique um aumento dos perigos de 
acidente grave, de forma a atualizar a informação cons-
tante do cadastro, nomeadamente no caso da desativação 
de instalações;

d) Até 18 meses a contar da data em que o estabeleci-
mento passa a ficar abrangido pelo presente decreto -lei, 
no caso de outro estabelecimento.

3 — A Polícia de Segurança Pública comunica à 
APA, I. P., para efeitos da criação do cadastro, as dis-
tâncias de segurança determinadas no âmbito do regime 
de licenciamento dos estabelecimentos de fabrico e de 
armazenagem de produtos explosivos, relativamente aos 
estabelecimentos abrangidos pelo presente decreto -lei.

Artigo 13.º
Medidas técnicas complementares

Quando se verificar incompatibilidade entre as zonas de 
perigosidade dos estabelecimentos existentes e os usos do 
solo, de acordo com os critérios de ocupação e as condições 
fixadas na portaria referida no n.º 3 do artigo 7.º, devem 
ser adotadas medidas técnicas complementares, de acordo 
com a metodologia definida por portaria a aprovar pelos 
membros do Governo responsáveis pelas áreas da admi-
nistração local, do ambiente, do ordenamento do território, 
e da proteção civil, ouvidos os responsáveis pelas áreas 
de tutela dos estabelecimentos abrangidos, de modo a não 
aumentar o risco para a saúde humana e para o ambiente.

CAPÍTULO III

Instrumentos de prevenção de acidentes graves

Artigo 14.º
Dever de comunicação

1 — O operador comunica, através de formulário, que 
inclui os elementos definidos no anexo II ao presente 
decreto -lei, que dele faz parte integrante, nos seguintes 
casos:

a) Novo estabelecimento, previamente ao início da 
construção ou de alteração que implique a modificação 
de inventário;

b) Outro estabelecimento, no prazo de seis meses a 
contar da data em que o estabelecimento passa a ficar 
abrangido pelo presente decreto -lei.

2 — O operador atualiza a comunicação, através do 
formulário previsto no número anterior, previamente à 
ocorrência das seguintes situações:

a) Alteração substancial de um estabelecimento, nos 
termos do presente decreto -lei, sempre que haja alteração 
da informação constante da comunicação;
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b) Alteração da classificação de substâncias perigosas 
presentes, por via da alteração legislativa ou por auto-
classificação, sempre que implique uma alteração do en-
quadramento do estabelecimento, de nível inferior para 
superior ou vice -versa;

c) Alteração da informação constante das alíneas a), b) 
e c) do anexo II ao presente decreto -lei.

3 — O encerramento definitivo ou desativação do es-
tabelecimento é comunicado previamente pelo operador à 
APA, I. P., e à IGAMAOT e, no caso de estabelecimento 
de nível superior, também à ANPC, apresentando uma 
declaração que ateste a data a partir da qual deixa de haver 
presença de substâncias perigosas no estabelecimento.

Artigo 15.º
Verificação da comunicação

1 — No prazo de 15 dias a APA, I. P., informa se a 
comunicação ou a atualização da comunicação inclui os 
elementos definidos no anexo II ao presente decreto -lei.

2 — A APA, I. P., pode solicitar, uma única vez, a apre-
sentação de elementos adicionais, suspendendo -se o prazo 
referido no número anterior, enquanto os referidos elemen-
tos não forem apresentados.

Artigo 16.º
Política de prevenção de acidentes graves

1 — O operador define uma política de prevenção de 
acidentes graves, que deve constar de documento escrito, 
no prazo previsto para a apresentação da comunicação 
referida no artigo 14.º, de acordo com o disposto nos nú-
meros seguintes.

2 — A política de prevenção de acidentes graves deve 
ser proporcional ao perigo de acidentes graves e incluir:

a) Os objetivos e princípios de ação gerais fixados pelo 
operador, nomeadamente a garantia de um nível elevado 
de proteção da saúde humana e do ambiente;

b) O papel e a responsabilidade da gestão de topo;
c) O empenho na melhoria contínua do controlo dos 

perigos de acidentes graves.

3 — A política de prevenção de acidentes graves é ela-
borada de acordo com os princípios orientadores cons-
tantes do anexo III ao presente decreto -lei, que dele faz 
parte integrante, bem como com as orientações fixadas 
pela APA, I. P., e divulgados no seu sítio na Internet, e é 
colocada à disposição da APA, I. P., da IGAMAOT e da 
entidade licenciadora, coordenadora ou competente para 
a autorização do projeto sempre que solicitada.

4 — A política de prevenção de acidentes graves é re-
vista e, se necessário, atualizada:

a) De cinco em cinco anos, considerando, se aplicável, 
a informação disponibilizada pelos operadores dos esta-
belecimentos de grupo de efeito dominó;

b) Sempre que se introduza no estabelecimento uma 
alteração substancial.

5 — O operador é responsável pela implementação da 
política de prevenção de acidentes graves, garantindo a 
existência de meios e estruturas adequadas e de um sistema 
de gestão de segurança para a prevenção de acidentes 
graves, de acordo com o anexo III ao presente decreto-

-lei, proporcional aos perigos de acidente grave e à com-
plexidade da organização ou das atividades do respetivo 
estabelecimento.

6 — Para os estabelecimentos de nível inferior, a im-
plementação da política de prevenção de acidentes graves 
pode ser feita por outros meios, estruturas e sistemas de 
gestão adequados, proporcionais aos perigos de acidente 
grave, tendo em conta os princípios enunciados no ane-
xo III ao presente decreto -lei.

Artigo 17.º
Relatório de segurança

1 — O relatório de segurança visa demonstrar que:
a) São postos em prática, em conformidade com os 

elementos referidos no anexo IV ao presente decreto -lei, 
que dele faz parte integrante, uma política de prevenção 
de acidentes graves do estabelecimento e um sistema de 
gestão de segurança para a sua implementação;

b) Foram identificados os perigos de acidente grave e 
os possíveis cenários de acidente grave e que foram to-
madas as medidas necessárias para prevenir e para limitar 
as consequências desses acidentes para a saúde humana 
e para o ambiente;

c) Na conceção, na construção, na exploração e na 
manutenção de qualquer instalação, locais de armazena-
gem, equipamentos e infraestruturas ligados ao seu fun-
cionamento, que estejam relacionados com os perigos de 
acidente grave no estabelecimento, se tomou em conta a 
segurança e a fiabilidade adequadas;

d) Foi definido um plano de emergência interno;
e) Foi definida a informação necessária à elaboração do 

plano de emergência externo;
f) O operador dispõe da informação que permita às 

entidades a tomada de decisão sobre a implantação de 
novas atividades ou sobre o ordenamento do território na 
envolvente de estabelecimentos existentes.

2 — O relatório de segurança é elaborado de acordo 
com as orientações fixadas pela APA, I. P., e divulgadas 
no sítio na internet e contém os elementos referidos no 
anexo IV ao presente decreto -lei e outros elementos tidos 
pelo operador como relevantes.

Artigo 18.º
Elaboração e revisão do relatório de segurança

1 — O operador de estabelecimento de nível superior 
elabora e submete o relatório de segurança, nos seguintes 
casos:

a) Novo estabelecimento, previamente ao início da cons-
trução ou de alteração de inventário de substâncias perigosas 
da qual decorra que o estabelecimento passe a ser de nível 
superior, tendo em atenção o disposto no artigo seguinte;

b) Outro estabelecimento, no prazo de 18 meses a contar 
da data em que o estabelecimento passa a ficar abrangido 
pelo presente decreto -lei.

2 — O operador de estabelecimento de nível superior 
revê e, se necessário, atualiza o relatório de segurança, 
e submete a versão atualizada ou partes atualizadas do 
mesmo, nas seguintes situações:

a) Previamente à introdução de uma alteração substan-
cial do estabelecimento;



Diário da República, 1.ª série — N.º 151 — 5 de agosto de 2015  5385

b) Periodicamente, de cinco em cinco anos, a contar da 
data da submissão da informação relativa à última revisão 
do relatório de segurança, tendo em atenção, se aplicável, 
a informação disponibilizada pelos operadores de estabe-
lecimentos de grupo de efeito dominó.

c) Na sequência de um acidente grave no estabeleci-
mento;

d) Em qualquer momento, por iniciativa do operador 
ou a pedido da APA, I. P., sempre que novos factos o jus-
tifiquem ou para passar a ter em consideração novos co-
nhecimentos técnicos relativos à segurança, resultantes 
designadamente da análise dos acidentes ou, na medida 
do possível, dos incidentes com interesse técnico especí-
fico, ou pela evolução dos conhecimentos no domínio da 
avaliação dos perigos.

3 — Se da revisão do relatório de segurança efetuada 
no âmbito do número anterior, o operador verificar não 
ser necessária a sua atualização, deve apresentar a funda-
mentação dessa opção.

Artigo 19.º
Apreciação do relatório de segurança

1 — O relatório de segurança, a sua atualização, ou as 
partes atualizadas do mesmo, carecem de aprovação, a 
emitir pela APA, I. P., no prazo de 80 dias.

2 — Na aprovação prevista no número anterior a 
APA, I. P., pode estabelecer condições.

3 — A APA, I. P., no prazo de 30 dias, pode solicitar 
a apresentação de elementos adicionais, por uma só vez, 
suspendendo -se nesse caso o prazo referido no n.º 1.

4 — A APA, I. P., comunica ao operador e à entidade 
licenciadora ou competente para a autorização do projeto 
a sua decisão final.

5 — Ocorre o deferimento tácito do pedido na falta de 
emissão de parecer no prazo estabelecido no n.º 1.

6 — Nos casos previstos na alínea a) do n.º 2 do artigo 
anterior, quando se preveja uma diminuição dos perigos de 
acidente grave, o operador pode requerer, fundamentando, 
a mera verificação da conformidade da atualização do 
relatório de segurança.

7 — Deferido o pedido previsto no número anterior, 
a APA, I. P., verifica a conformidade da atualização do 
relatório de segurança e comunica o resultado ao operador 
e à entidade licenciadora, coordenadora ou competente 
para a autorização do projeto no prazo de 40 dias, sendo 
dispensada a aprovação prevista no n.º 1.

8 — O indeferimento do pedido previsto no n.º 6 deter-
mina a apreciação da atualização do relatório de segurança 
nos termos do n.º 1 e é informado ao operador e à entidade 
licenciadora, coordenadora ou competente para a autori-
zação do projeto no prazo previsto para a solicitação de 
elementos adicionais a que refere o n.º 3.

9 — A APA, I. P., pode também decidir, fundamenta-
damente, proceder à mera verificação da conformidade 
de atualização do relatório de segurança, comunicando o 
resultado num prazo de 40 dias, ao operador e à entidade 
licenciadora, coordenadora ou competente para a autoriza-
ção do projeto, não se aplicando o disposto no n.º 1.

10 — Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1 e na 
alínea a) do n.º 2 do artigo anterior:

a) O operador não pode iniciar a construção do estabe-
lecimento ou a execução da alteração antes da aprovação 
do relatório de segurança pela APA, I. P., da decisão de 

conformidade, ou sem que se verifique o deferimento tá-
cito do pedido;

b) São nulos os atos relativos ao licenciamento ou à 
autorização do estabelecimento ou da alteração, sem apro-
vação pela APA, I. P., sem decisão de conformidade, ou 
sem que se verifique o deferimento tácito do pedido.

11 — Nos casos previstos na alínea b) do n.º 1 e nas 
alíneas b), c) e d) do n.º 2 do artigo anterior, na sequência 
de decisão desfavorável sobre o relatório de segurança, a 
IGAMAOT pode proibir o funcionamento do estabeleci-
mento, nos termos do artigo 39.º

12 — Ocorrendo o deferimento tácito explicitado no 
n.º 5, devem ser adotadas pelo operador as medidas cons-
tantes no relatório de segurança apresentado pelo operador.

Artigo 20.º
Auditoria

1 — O operador de estabelecimento de nível superior 
apresenta à APA, I. P., até 30 de abril de cada ano, um 
relatório de auditoria, relativo ao ano anterior, que ateste 
a conformidade do sistema de gestão de segurança do 
estabelecimento.

2 — A auditoria prevista no número anterior é obriga-
toriamente realizada por verificadores qualificados pela 
APA, I. P., nos termos e condições estabelecidas no anexo I 
à Portaria n.º 186/2014, de 16 de setembro.

3 — No caso de novo estabelecimento de nível superior, 
a auditoria é realizada caso o estabelecimento ou a altera-
ção que originou o seu enquadramento no nível superior 
tenha entrado em funcionamento até 1 de julho do ano 
civil a que se reporta a auditoria.

4 — Tratando -se de outro estabelecimento de nível su-
perior, a auditoria é realizada caso o relatório de segurança 
tenha sido apresentado à APA, I. P., até 1 de julho do ano 
civil a que se reporta a auditoria.

Artigo 21.º
Planos de emergência

1 — Para o controlo de acidentes graves e para a li-
mitação das suas consequências para a saúde humana e 
para o ambiente são elaborados os seguintes planos de 
emergência:

a) Plano de emergência interno, pelo operador de esta-
belecimento de nível superior;

b) Plano de emergência interno simplificado, pelo ope-
rador de estabelecimento de nível inferior;

c) Planos de emergência externos, pela câmara munici-
pal competente, em articulação com as câmaras municipais 
dos concelhos contíguos sempre que se justifique.

2 — Os planos de emergência são elaborados com os 
seguintes objetivos:

a) Circunscrever e controlar os incidentes de modo a 
minimizar os seus efeitos e a limitar os danos na saúde 
humana, no ambiente e nos bens;

b) Aplicar as medidas necessárias para proteger a saúde 
humana e o ambiente dos efeitos de acidentes graves;

c) Comunicar as informações necessárias ao público e 
aos serviços ou autoridades territorialmente competentes 
relevantes da região;
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d) Identificar as medidas para a descontaminação e 
reabilitação do ambiente, na sequência de um acidente 
grave.

3 — Os planos de emergência internos, os planos de 
emergência internos simplificados e os planos de emergên-
cia externos incluem a informação definida no anexo V ao 
presente decreto -lei, que dele faz parte integrante.

4 — Os planos de emergência internos, os planos de 
emergência internos simplificados, os planos de emer-
gência externos e a informação necessária à elaboração do 
plano de emergência externo são revistos e, se necessário, 
atualizados, pelo menos de três em três anos, tendo em 
conta:

a) As alterações ocorridas nos estabelecimentos ou nos 
serviços de emergência relevantes;

b) Os novos conhecimentos técnicos;
c) Os novos conhecimentos no domínio das medidas 

necessárias em caso de acidentes graves;
d) A informação disponibilizada pelos operadores de 

estabelecimentos de grupo de efeito dominó;
e) No caso de estabelecimento de nível superior, as 

alterações dos cenários de acidente grave que constam do 
último relatório de segurança que obteve parecer favorável 
ou favorável condicionado.

5 — Previamente à entrada em funcionamento de uma 
alteração substancial, o plano de emergência interno, o 
plano de emergência interno simplificado e a informação 
necessária à elaboração do plano de emergência externo 
são revistos e, se necessário, atualizados.

Artigo 22.º
Plano de emergência interno

1 — O plano de emergência interno, relativo às medidas 
a aplicar no interior do estabelecimento de nível superior, 
é elaborado pelo operador, de acordo com as orientações 
fixadas pela APA, I. P., e pela ANPC e divulgadas nos seus 
sítios na internet, nas seguintes situações:

a) No caso de novo estabelecimento, previamente à 
entrada em funcionamento do estabelecimento ou de altera-
ção de inventário de substâncias perigosas da qual decorra 
que o estabelecimento passe a ser de nível superior;

b) No caso de outro estabelecimento, no prazo de 18 me-
ses a contar da data em que em que o estabelecimento passa 
a ficar abrangido pelo presente decreto -lei.

2 — Os trabalhadores e o pessoal relevante contratado 
a longo prazo que preste serviço no estabelecimento são 
consultados pelo operador para efeitos da elaboração e da 
atualização do plano de emergência interno.

3 — O plano de emergência interno é colocado à dispo-
sição da APA, I. P., da ANPC, da IGAMAOT, da câmara 
municipal e da entidade licenciadora, coordenadora ou 
competente para a autorização do projeto, sempre que 
solicitado.

Artigo 23.º
Plano de emergência interno simplificado

1 — O plano de emergência interno simplificado, rela-
tivo às medidas a aplicar no interior do estabelecimento 
de nível inferior, é elaborado pelo operador, de acordo 

com orientações fixadas pela APA, I. P., e pela ANPC 
e divulgadas nos seus sítios na internet, nas seguintes 
situações:

a) No caso de novo estabelecimento, previamente à 
entrada em funcionamento do estabelecimento ou de alte-
ração de inventário da qual decorra que o estabelecimento 
passe a ser de nível inferior;

b) No caso de outro estabelecimento, no prazo de 18 me-
ses a contar da data em que em que o estabelecimento passa 
a ficar abrangido pelo presente decreto -lei.

2 — O plano de emergência interno simplificado é colo-
cado à disposição da APA, I. P., da ANPC, da IGAMAOT, 
da câmara municipal e da entidade licenciadora, coordena-
dora ou competente para a autorização do projeto, sempre 
que solicitado.

Artigo 24.º
Plano de emergência externo

1 — Os planos de emergência externos são planos es-
peciais de proteção civil relativos às medidas a aplicar no 
exterior dos estabelecimentos de nível superior

2 — O operador de estabelecimento de nível superior 
fornece à ANPC, de acordo com as orientações fixadas 
por essa autoridade e divulgadas no seu sítio na internet, a 
informação necessária à elaboração do plano de emergência 
externo, nas seguintes situações:

a) No caso de novo estabelecimento, previamente à 
entrada em funcionamento do estabelecimento ou de altera-
ção de inventário de substâncias perigosas da qual decorra 
que o estabelecimento passe a ser de nível superior;

b) No caso de outro estabelecimento, no prazo de 18 me-
ses a contar da data em que o estabelecimento passa a ficar 
abrangido pelo presente decreto -lei.

3 — O operador de estabelecimento de nível superior 
apresenta a atualização da informação necessária à elabo-
ração do plano de emergência externo, de acordo com as 
orientações mencionadas no número anterior, nas seguintes 
situações:

a) Previamente à entrada em funcionamento de uma 
alteração substancial;

b) Quando se proceder à atualização do plano, nos casos 
previstos no n.º 4 do artigo 21.º

4 — A ANPC analisa a informação prestada ao abrigo 
dos números anteriores no prazo de 80 dias, podendo so-
licitar informação complementar por uma só vez, e dire-
tamente ao operador, suspendendo -se nesse caso o prazo 
referido.

5 — Na sequência da análise da informação comple-
mentar, a ANPC:

a) Procede ao envio da informação ao município, para 
a elaboração do plano de emergência externo respetivo, 
caso considere que a informação prestada pelo operador 
adequada é suficiente;

b) Notifica o operador para reformulação e entrega de 
nova documentação, caso considere que a informação 
prestada pelo operador não é adequada e suficiente para 
a elaboração do plano de emergência e dá conhecimento 
à APA, I. P.
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6 — O plano de emergência externo é elaborado, ou 
revisto e se necessário atualizado, pela câmara municipal, 
em articulação com as câmaras municipais dos concelhos 
contíguos sempre que se justifique, no prazo de 120 dias 
a contar da data de receção da informação a que se refere 
a alínea a) do número anterior.

7 — A câmara municipal assegura, através de consulta 
pública realizada nos termos definidos em resolução apro-
vada pela Comissão Nacional de Proteção Civil (CNPC), 
que o público tenha a oportunidade de emitir a sua opinião 
sobre o plano de emergência externo, durante a sua elabo-
ração ou atualização.

8 — As observações apresentadas na consulta pública 
a que se refere o número anterior devem ser integradas no 
plano de emergência externo, sempre que sejam conside-
radas pertinentes.

9 — A ANPC pode decidir, ouvida a APA, I. P., não 
ser necessário elaborar um plano de emergência externo, 
fundamentando a sua decisão.

10 — A Comissão Municipal de Proteção Civil ativa 
o plano de emergência externo sempre que necessário, 
comunicando -o à ANPC.

Artigo 25.º
Alteração substancial

1 — Em caso de alteração de uma instalação, de um 
estabelecimento, de um local de armazenagem, de um 
processo ou da natureza, forma física ou quantidades de 
substâncias perigosas, que possa ter sérias consequências 
para os perigos de acidente grave, ou que determine que um 
estabelecimento de nível inferior passe a ser um estabeleci-
mento de nível superior ou vice -versa, o operador revê, atu-
alizando sempre que necessário, os seguintes instrumentos:

a) Comunicação;
b) Política de prevenção de acidentes graves, incluindo 

a sua implementação;
c) Relatório de segurança, incluindo o sistema de gestão 

de segurança;
d) Plano de emergência interno;
e) Plano de emergência interno simplificado;
f) Informação necessária à elaboração do plano de emer-

gência externo;
g) Informação a que se refere o anexo VI ao presente 

decreto -lei, que dele faz parte integrante.

2 — As alterações previstas no número anterior que 
impliquem um aumento dos perigos de acidente grave 
do estabelecimento, são também previamente sujeitas a 
avaliação de compatibilidade de localização.

3 — No caso de alterações substanciais que não impli-
quem um aumento dos perigos de acidente grave do esta-
belecimento, o operador apresenta proposta fundamentada 
das zonas de perigosidade associadas ao estabelecimento, 
nos termos da alínea c) do n.º 2 do artigo 12.º

4 — As orientações para o enquadramento de uma 
alteração no âmbito do presente artigo são fixadas pela 
APA, I. P., e divulgadas através de nota técnica no seu 
sítio na internet.

Artigo 26.º
Estabelecimentos de efeito dominó

1 — A APA, I. P., identifica os estabelecimentos ou 
grupos de estabelecimentos, de nível inferior e de nível 

superior, em que a probabilidade ou as consequências de 
um acidente grave são maiores devido à posição geográfica 
e à proximidade destes estabelecimentos e dos seus inven-
tários de substâncias perigosas, e comunica aos respetivos 
operadores.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, a 
APA, I. P., baseia -se na informação fornecida pelo opera-
dor no âmbito do presente decreto -lei, podendo também 
solicitar ao operador informação adicional ou utilizar os 
resultados das inspeções previstas no artigo 35.º

3 — No prazo de 30 dias, após a comunicação prevista 
no n.º 1, o operador envia aos demais estabelecimentos 
integrados no seu grupo de efeito dominó a informação 
com o seguinte conteúdo mínimo:

a) Descrição das atividades desenvolvidas;
b) Inventário de substâncias perigosas e informação 

sobre a sua perigosidade, designadamente as fichas de 
dados de segurança;

c) Representação em carta dos cenários de acidentes 
cujo alcance atinja os estabelecimentos que integram o 
grupo de efeito dominó, a qual é de carácter facultativo para 
os estabelecimentos não enquadrados no nível superior.

4 — Caso a APA, I. P. disponha de informação adi-
cional, nos termos da alínea g) do anexo II ao presente 
decreto -lei, que seja relevante para que o operador cumpra 
os deveres que lhe cabem no âmbito do presente decreto-
-lei, deve disponibilizá -la a esse operador.

5 — Os operadores dos estabelecimentos identificados 
nos termos do n.º 1 têm em conta a informação disponi-
bilizada, nomeadamente a relativa à natureza e extensão 
do perigo global de acidente grave, nas suas políticas de 
prevenção de acidentes graves, nos sistemas de gestão 
da segurança, nos relatórios de segurança, nos planos de 
emergência internos e na informação necessária à elabo-
ração do plano de emergência externo.

6 — A câmara municipal tem em conta, na elaboração 
dos planos de emergência externos, a natureza e extensão 
do perigo global de acidente grave dos estabelecimentos 
identificados no n.º 1.

7 — A lista dos estabelecimentos abrangidos pelo dis-
posto no presente artigo é divulgada no sítio na Internet 
da APA, I. P.

Artigo 27.º
Exercícios

1 — O operador deve realizar os seguintes exercícios 
de aplicação dos planos de emergência:

a) Plano de emergência interno: no mínimo, uma vez 
por ano;

b) Plano de emergência interno simplificado: no mí-
nimo, de dois em dois anos;

c) Exercícios conjuntos dos planos de emergência in-
ternos de estabelecimentos de nível superior e de planos 
de emergência internos simplificados de estabelecimentos 
de nível inferior que integrem um grupo de efeito dominó: 
no mínimo, de três em três anos.

2 — A câmara municipal realiza exercícios de aplicação 
do plano de emergência externo, no mínimo de três em três 
anos, e comunica a sua realização à APA, I. P., à ANPC, à 
IGAMAOT, com uma antecedência de 10 dias.
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3 — Os exercícios de aplicação dos planos de emergên-
cia previstos no n.º 1 devem ser comunicados à APA, I. P., 
à ANPC, à IGAMAOT e à câmara municipal, com uma 
antecedência mínima de 10 dias.

4 — Os exercícios de aplicação de planos de emergência 
externos podem ser realizados de forma integrada com os 
exercícios de aplicação de planos de emergência internos, 
os exercícios de aplicação de planos de emergência inter-
nos simplificados e os exercícios de aplicação de planos 
de emergência internos de estabelecimentos em grupos 
de efeito dominó.

CAPÍTULO IV

Obrigações em caso de acidente

Artigo 28.º
Obrigações do operador em caso de acidente

1 — O operador, em caso de acidente grave adota os 
seguintes procedimentos:

a) Aciona de imediato os mecanismos de emergên-
cia, designadamente o plano de emergência interno e 
o plano de emergência interno simplificado, conforme 
aplicável;

b) Informa de imediato a ocorrência, através dos 
números de emergência, às forças de segurança e ser-
viços necessários à intervenção imediata e à câmara 
municipal;

c) Informa a APA, I. P., a ANPC, a IGAMAOT e a en-
tidade licenciadora, coordenadora ou competente para a 
autorização do projeto, no prazo de 24 horas após a ocor-
rência, sobre as circunstâncias do acidente, as substâncias 
perigosas envolvidas e as consequências na saúde humana, 
no ambiente e na propriedade;

d) Envia à APA, I. P., à ANPC, à IGAMAOT e à en-
tidade licenciadora, coordenadora ou competente para 
a autorização do projeto, no prazo máximo de 10 dias 
contados da data da ocorrência, o relatório do acidente, 
através do respetivo formulário;

e) Atualiza e envia à APA, I. P., à ANPC, à IGAMAOT e 
à entidade licenciadora, coordenadora ou competente para 
a autorização do projeto a informação prestada nos termos 
da alínea anterior, no caso de surgirem novos elementos, 
designadamente na sequência da realização de inquéritos 
ou outras diligências que tenham lugar.

2 — No caso de incidentes que o operador considere 
com interesse técnico específico para a prevenção de aci-
dentes graves e para a limitação das respetivas conse-
quências, o operador apresenta à APA, I. P., à ANPC, à 
IGAMAOT e à entidade licenciadora, coordenadora ou 
competente para a autorização do projeto o relatório a que 
se refere a alínea d) do número anterior, para efeitos de 
partilha de lições aprendidas.

3 — Os operadores do Sistema Petrolífero Nacional 
realizam a comunicação prevista nas alíneas c) a e) do 
n.º 1 à Entidade Nacional do Mercado de Combustíveis, 
em substituição do envio à respetiva entidade licenciadora, 
ao abrigo do disposto na subalínea viii) da alínea a) do 
n.º 3 do artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 165/2013, de 16 de 
dezembro, alterado pelo Decreto -Lei n.º 130/2014, de 
29 de agosto.

Artigo 29.º
Atuação das entidades em caso de acidente grave

1 — Em caso de acidente grave, a APA, I. P., a ANPC e 
a câmara municipal, no âmbito das suas atribuições, devem 
adotar os seguintes procedimentos:

a) Recolher as informações necessárias para uma análise 
completa do acidente ao nível técnico, organizativo e de 
gestão, através da realização das diligências consideradas 
adequadas, como uma inspeção, ou um inquérito, com a 
colaboração da IGAMAOT, sempre que necessário;

b) Verificar a adoção pelo operador das medidas de 
emergência e das medidas de execução a médio e longo 
prazo que se revelem necessárias;

c) Recomendar medidas de prevenção, dando conheci-
mento à IGAMAOT;

d) Informar as pessoas afetadas pelo acidente e, se for 
caso disso, sobre as medidas tomadas para mitigar as suas 
consequências.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
intervenção de outras entidades competentes em razão 
da matéria.

CAPÍTULO V

Acesso à informação e à justiça

Artigo 30.º
Divulgação de informação e de medidas de autoproteção

1 — O operador elabora, divulga e mantém disponível 
ao público de forma permanente, nomeadamente por via 
eletrónica, a informação constante do anexo VI ao presente 
decreto -lei.

2 — A informação prevista no número anterior é atuali-
zada sempre que necessário, nomeadamente quando ocorra 
uma alteração substancial do estabelecimento.

3 — A informação prevista na alínea e) da parte 1 do 
anexo VI ao presente decreto -lei e na alínea c) da parte 2 do 
referido anexo, é preparada pelo operador em articulação 
com a câmara municipal.

4 — No caso dos estabelecimentos de nível superior, 
compete à câmara municipal:

a) Divulgar junto da população suscetível de ser afe-
tada por um acidente grave, nomeadamente as pessoas, os 
edifícios e zonas de utilização pública, incluindo escolas, 
hospitais e estabelecimentos vizinhos, a informação sobre 
as medidas de autoproteção e o comportamento a adotar 
em caso de acidente;

b) Preparar a informação a divulgar no âmbito da alínea 
anterior, com a colaboração do operador de estabelecimento 
de nível superior, que deve incluir, pelo menos, os elemen-
tos constantes do anexo VI ao presente decreto -lei;

c) Divulgar a informação prevista na alínea anterior 
pelo menos de cinco em cinco anos, e revê -la sempre que 
necessário, designadamente quando ocorram alterações 
substanciais dos estabelecimentos;

d) Enviar à ANPC, até 31 de janeiro de 2019 e poste-
riormente de quatro em quatro anos, um relatório sobre as 
medidas de autoproteção e as formas de divulgação que 
tenham sido adotadas, em cada ano.
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Artigo 31.º
Acesso à informação e confidencialidade

1 — As entidades competentes para efeitos do disposto 
no presente decreto -lei asseguram a disponibilização de 
qualquer informação produzida para o seu cumprimento 
a qualquer pessoa singular ou coletiva que as solicite, 
designadamente nos termos da Lei n.º 19/2006, de 12 de 
junho.

2 — A disponibilização da informação prevista no nú-
mero anterior pode ser recusada ou restringida, desig-
nadamente nos termos do disposto no artigo 11.º da Lei 
n.º 19/2006, de 12 de junho.

3 — O operador pode solicitar que a informação que 
lhe diga respeito não seja disponibilizada pelos motivos 
previstos no artigo 11.º da Lei n.º 19/2006, de 12 de ju-
nho, apresentando à APA, I. P., uma versão revista dos 
do cumentos em causa, que exclua essa informação.

4 — A APA, I. P., pode solicitar que a versão revista dos 
documentos a apresentar nos termos do número anterior 
revista a forma de resumo não técnico que inclua, pelo 
menos, informações gerais sobre os perigos de acidente 
grave e os seus efeitos potenciais na saúde humana e no 
ambiente.

Artigo 32.º
Informação transfronteiriça

1 — A APA, I. P., comunica, através dos serviços 
competentes do Ministério dos Negócios Estrangeiros, 
ao Estado -Membro suscetível de ser afetado pelos efeitos 
transfronteiriços de um acidente grave com origem num 
estabelecimento de nível superior as informações suficien-
tes para que este possa aplicar as disposições pertinentes, 
relativas ao planeamento de emergência, ao ordenamento 
do território e à informação ao público.

2 — A decisão da ANPC de não ser necessário elaborar 
um plano de emergência externo, de um estabelecimento 
próximo do território de outro Estado -Membro, bem como 
a respetiva fundamentação, nos termos do n.º 9 do ar-
tigo 24.º, é comunicada ao Estado -Membro envolvido, 
através dos serviços competentes do Ministério dos Ne-
gócios Estrangeiros.

Artigo 33.º
Informação a prestar à Comissão Europeia

1 — A APA, I. P., assegura o intercâmbio de informação 
com a Comissão Europeia.

2 — As entidades competentes nos termos do presente 
decreto -lei enviam à APA, I. P., no âmbito das respetivas 
competências, os elementos necessários à comunicação 
com a Comissão Europeia.

3 — A APA, I. P., assegura a elaboração e envio à Co-
missão Europeia da lista dos estabelecimentos abrangidos 
pelo presente decreto -lei, com a seguinte informação:

a) Nome ou denominação social do operador e o ende-
reço completo do estabelecimento;

b) Atividade ou atividades do estabelecimento.

4 — A APA, I. P., apresenta à Comissão Europeia um 
relatório quadrienal relativo à implementação do presente 
decreto -lei.

5 — A APA, I. P., assegura a comunicação à Comissão 
Europeia da ocorrência de acidente grave que se enqua-

dre nos critérios definidos pela Comissão Europeia, nos 
seguintes termos:

a) A comunicação deve ser feita logo que possível, no 
prazo máximo de um ano a contar da data do acidente;

b) A comunicação deve incluir as seguintes informa-
ções:

i) Nome e endereço da entidade responsável pela ela-
boração do relatório do acidente;

ii) Data, hora e local do acidente, incluindo o nome 
completo do operador e o endereço do estabelecimento 
em causa;

iii) Descrição sucinta das circunstâncias do acidente, 
incluindo as substâncias perigosas envolvidas e os efeitos 
imediatos na saúde humana e no ambiente;

iv) Descrição sucinta das medidas de emergência ado-
tadas e das precauções imediatas necessárias para evitar 
que o acidente se repita;

v) Resultado da análise da informação apresentada pelo 
operador e das recomendações formuladas;

vi) Nome e contacto de entidades que possam possuir 
informação sobre acidentes graves e que se encontrem em 
condições de aconselhar as autoridades competentes de 
outros Estados -Membros que necessitem de intervir em 
caso de ocorrência de um acidente dessa natureza.

6 — Para efeitos do disposto na subalínea v) da alínea b) 
do número anterior, determina -se:

a) Quando apenas possa ser fornecida a informação pre-
liminar, esta deve ser atualizada assim que estiverem dis-
poníveis os resultados de outras análises e recomendações;

b) A comunicação da informação só pode ser suspensa 
para permitir a conclusão da tramitação de processos ju-
diciais, nos casos em que tal comunicação seja suscetível 
de afetar tais processos.

Artigo 34.º
Acesso à justiça

1 — O público tem a faculdade de reclamar e recorrer 
aos meios de reação contenciosa, nos termos do disposto no 
artigo 14.º da Lei n.º 19/2006, de 12 de junho, de qualquer 
ato ou omissão de uma entidade, no âmbito do pedido de 
disponibilização de informação previsto no artigo 31.º

2 — O público interessado tem a faculdade de impugnar 
administrativamente, através de reclamação ou recurso 
hierárquico facultativos, nos termos do Código do Proce-
dimento Administrativo, e de reagir contenciosamente, nos 
termos do Código de Processo nos Tribunais Administrati-
vos, de qualquer ato ou omissão no âmbito da participação 
pública prevista no n.º 1 do artigo 11.º

CAPÍTULO VI

Regime sancionatório

SECÇÃO I

Inspeção

Artigo 35.º
Inspeção

1 — A IGAMAOT procede à inspeção das atividades 
desenvolvidas pelos operadores dos estabelecimentos com 
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vista à verificação do cumprimento do presente decreto-
-lei, podendo solicitar a outros serviços do Estado ou de 
entidades públicas ou privadas a participação de técnicos 
e de especialistas nas ações de inspeção, sempre que essa 
intervenção se revelar necessária.

2 — As entidades públicas envolvidas no licenciamento 
ou autorização de funcionamento do estabelecimento de-
vem dar conhecimento à IGAMAOT das situações de 
que tomem conhecimento que indiciem a prática de uma 
contraordenação prevista no presente decreto -lei.

Artigo 36.º
Sistema de inspeção

1 — A IGAMAOT cria um sistema de inspeção dos 
estabelecimentos, adaptado ao tipo de estabelecimento 
em causa, independentemente da apresentação pelo ope-
rador do relatório de segurança, ou de outros documentos 
exigíveis nos termos do presente decreto -lei.

2 — O sistema de inspeção deve permitir uma aná-
lise planificada e sistemática dos sistemas técnicos, de 
organização e de gestão dos estabelecimentos, e visa os 
seguintes objetivos:

a) Verificar se os dados e informações recebidas através 
do relatório de segurança ou de outros documentos exigí-
veis refletem a situação do estabelecimento;

b) Verificar se foram transmitidas pelo operador à ANPC 
as informações referidas no artigo 24.º;

c) Verificar se o operador disponibiliza ao público a 
informação prevista no anexo VI ao presente decreto -lei, 
nos termos do artigo 30.º

3 — No decurso do ato inspetivo o operador deve com-
provar o seguinte:

a) A adoção das medidas adequadas para prevenir aci-
dentes graves, tendo em conta as atividades exercidas no 
estabelecimento;

b) A previsão dos meios adequados para limitar as con-
sequências dos acidentes graves no interior e no exterior 
do estabelecimento.

4 — O operador deve prestar à IGAMAOT toda a assis-
tência que lhe seja solicitada a fim de permitir a realização 
da inspeção.

5 — Sempre que possível, as inspeções são coordenadas 
com as inspeções realizadas por força de outros regimes 
jurídicos aplicáveis e conjugadas, quando pertinente.

Artigo 37.º
Planos e programas de inspeção

1 — A IGAMAOT assegura que os estabelecimentos 
sejam abrangidos por planos de inspeção a nível nacional, 
regional ou local, os quais devem ser revistos periodica-
mente, e atualizados sempre que necessário, devendo ainda 
incluir os seguintes elementos:

a) Avaliação geral das questões de segurança relevantes;
b) Zona geográfica abrangida pelo plano de inspeção;
c) Lista dos estabelecimentos abrangidos pelo plano;
d) Lista dos grupos de efeito dominó;
e) Lista dos estabelecimentos em que a existência de ris-

cos ou fontes de perigo externos específicos pode aumentar 
o risco ou as consequências de um acidente grave;

f) Procedimentos para a realização das inspeções de 
rotina, incluindo os programas dessas inspeções;

g) Procedimentos para a realização das inspeções ex-
traordinárias nos termos do n.º 5;

h) Disposições relativas à cooperação entre as diferentes 
autoridades de inspeção.

2 — Com base nos planos de inspeção, a IGAMAOT 
elabora periodicamente programas de inspeção de rotina 
em todos os estabelecimentos, incluindo a frequência das 
visitas i ao local para os diferentes tipos de estabeleci-
mento.

3 — O intervalo entre duas visitas consecutivas ao local 
não deve ser superior a um ano, no caso dos estabeleci-
mentos de nível superior, e a três anos, no caso dos esta-
belecimentos de nível inferior, exceto se a IGAMAOT 
tiver elaborado um programa de inspeção baseado numa 
apreciação sistemática dos perigos de acidente grave dos 
estabelecimentos em causa.

4 — A apreciação sistemática dos perigos de acidente 
grave dos estabelecimentos em causa baseia -se, pelo me-
nos, nos seguintes critérios:

a) Impacto potencial dos estabelecimentos em causa na 
saúde humana e no ambiente;

b) Historial de cumprimento dos requisitos do presente 
decreto -lei;

c) Quando aplicável, devem também ser tidas em conta 
as conclusões pertinentes das inspeções realizadas no âm-
bito de outros regimes jurídicos aplicáveis.

5 — São realizadas inspeções extraordinárias para 
investigar, tão rapidamente quanto possível, as queixas 
graves, os acidentes graves, os incidentes e a ocorrência 
de incumprimentos.

6 — A IGAMAOT pode realizar inspeções de acompa-
nhamento, em especial quando tenham sido efetuadas re-
comendações nos atos inspetivos anteriores relativamente 
à segurança do estabelecimento.

7 — A IGAMAOT deve realizar uma inspeção de acom-
panhamento no prazo de seis meses sempre que for dete-
tado um incumprimento importante do presente decreto -lei.

Artigo 38.º
Relatório de inspeção

1 — A IGAMAOT elabora o relatório de inspeção, que 
inclui as conclusões da inspeção, as diligências realizadas 
e as medidas cuja necessidade foi identificada.

2 — O relatório de inspeção é comunicado ao operador 
no prazo de quatro meses após a realização da inspeção.

3 — A IGAMAOT determina, no relatório de inspeção, 
um prazo razoável para o operador adotar as medidas 
necessárias.

Artigo 39.º
Proibição de funcionamento

1 — A IGAMAOT proíbe o funcionamento ou a entrada 
em funcionamento de um estabelecimento ou de parte do 
mesmo, se concluir, fundamentadamente, que as medidas 
adotadas pelo operador para a prevenção e a redução de 
acidentes graves são manifestamente insuficientes, aten-
dendo, para o efeito, a falhas graves na adoção das medidas 
recomendadas no relatório de inspeção.
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2 — A IGAMAOT pode proibir o funcionamento ou 
a entrada em funcionamento de um estabelecimento ou 
de parte do mesmo, nos termos do presente artigo, se o 
operador não tiver apresentado, nos prazos legais, a co-
municação, o relatório de segurança ou outra informação 
prevista no presente decreto -lei.

3 — As decisões de proibição de funcionamento são 
comunicadas de imediato à entidade licenciadora, coor-
denadora ou competente para a autorização do projeto e 
à APA, I. P., e à ANPC no caso de estabelecimentos de 
nível superior.

4 — A proibição de funcionamento prevista no pre-
sente artigo é uma decisão urgente, não havendo lugar 
a audiência dos interessados, nos termos do Código do 
Procedimento Administrativo.

SECÇÃO II

Fiscalização

Artigo 40.º
Fiscalização

Sem prejuízo das competências legais próprias de outras 
entidades, a fiscalização do cumprimento do disposto no 
presente decreto -lei compete à IGAMAOT.

Artigo 41.º
Contraordenações ambientais

1 — Constitui contraordenação ambiental muito grave, 
nos termos do disposto na Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto, a prática 
das seguintes infrações ao disposto no presente decreto -lei:

a) O incumprimento, pelo operador, do dever de adotar 
as medidas necessárias para evitar acidentes graves e para 
limitar as suas consequências para a saúde humana e para 
o ambiente, previsto no n.º 1 do artigo 5.º;

b) O incumprimento, pelo operador, das condições 
constantes da decisão da APA, I. P., que ateste a compati-
bilidade do projeto, estabelecidas nos termos do n.º 3 do 
artigo 8.º;

c) O início da construção do estabelecimento ou da 
execução da alteração sem o parecer da APA, I. P., em 
violação do disposto no n.º 4 do artigo 8.º;

d) A não adoção, pelo operador, das medidas técnicas 
complementares, nos termos do artigo 13.º;

e) O incumprimento, pelo operador, das condições 
constantes de parecer favorável condicionado sobre o re-
latório de segurança, estabelecidas nos termos do n.º 2 do 
artigo 19.º;

f) O início da construção do estabelecimento ou da 
execução da alteração em violação do disposto na alínea a) 
do n.º 10 do artigo 19.º;

g) O incumprimento, pelo operador, da obrigação de 
elaboração de plano de emergência interno, conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 22.º e na alínea a) do n.º 1 do 
artigo 51.º;

h) O incumprimento, pelo operador, do dever de for-
necer à ANPC a informação necessária à elaboração do 
plano de emergência externo, conforme previsto no n.º 2 
do artigo 24.º e na alínea b) do n.º 1 do artigo 51.º;

i) O incumprimento, pelo operador, da proibição de 
funcionamento do estabelecimento determinada ao abrigo 
do artigo 39.º

2 — Constitui contraordenação ambiental grave, nos 
termos do disposto na Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto, a prática 
das seguintes infrações ao disposto no presente decreto -lei:

a) O incumprimento, pelo operador, do dever de informar e 
comprovar, junto da APA, I. P., da IGAMAOT ou da ANPC, 
a adoção das medidas necessárias para evitar acidentes gra-
ves e para limitar as suas consequências para a saúde humana 
e para o ambiente, conforme previsto no n.º 2 do artigo 5.º;

b) O incumprimento, pelo operador, da obrigação de 
apresentação de proposta fundamentada das zonas de peri-
gosidade associadas ao estabelecimento, conforme previsto 
nas alíneas a), b) e d) do n.º 2 do artigo 12.º;

c) O incumprimento, pelo operador, do dever de comu-
nicação, conforme previsto no n.º 1 do artigo 14.º;

d) O incumprimento, pelo operador, do dever de definir 
a política de prevenção de acidentes graves, conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 16.º;

e) O incumprimento, pelo operador, do dever de elaborar 
o relatório de segurança, conforme previsto na alínea b) 
do n.º 1 do artigo 18.º;

f) O incumprimento, pelo operador, do dever de atua-
lização do relatório de segurança, conforme previsto na 
alínea c) do n.º 2 do artigo 18.º e do n.º 3 do artigo 50.º;

g) O incumprimento, pelo operador, do dever de atua-
lização do relatório de segurança, a pedido da APA, I. P., 
conforme previsto na alínea d) do n.º 2 do artigo 18.º;

h) O incumprimento, pelo operador, do dever de envio 
do relatório de auditoria, conforme previsto nos n.os 1 e 2 
do artigo 20.º e da alínea c) do n.º 1 do artigo 51.º;

i) O incumprimento, pelo operador, da obrigação de 
atualização de plano de emergência interno, conforme 
previsto no n.º 5 do artigo 21.º e no n.º 3 do artigo 50.º;

j) O incumprimento, pelo operador, do dever de elaborar 
o plano de emergência interno simplificado, conforme 
previsto no n.º 1 do artigo 23.º, do n.º 5 do artigo 50.º, e 
do n.º 2 do artigo 51.º,

k) O incumprimento, pelo operador, da obrigação de 
atualização do plano de emergência interno simplificado, 
conforme previsto no n.º 5 do artigo 21.º;

l) O incumprimento, pelo operador, do dever fornecer à 
ANPC a atualização da informação necessária à elaboração 
do plano de emergência externo, nos termos da alínea a) 
do n.º 3 do artigo 24.º e do n.º 3 do artigo 50.º;

m) O incumprimento, pelo operador, do dever de en-
vio da informação aos operadores de estabelecimentos 
integrados no seu grupo de efeito dominó, nos termos do 
n.º 3 do artigo 26.º;

n) O incumprimento, pelo operador, do dever de realizar 
exercícios de aplicação do plano de emergência interno e do 
plano de emergência interno simplificado, e do dever de re-
alizar exercícios conjuntos do plano de emergência interno 
de estabelecimento de nível superior que integre um grupo 
de efeito dominó, conforme previsto no n.º 1 do artigo 27.º;

o) O incumprimento, pelo operador, do dever de adotar 
qualquer um dos procedimentos em caso de acidente grave, 
conforme previsto no n.º 1 do artigo 28.º;

3 — Constitui contraordenação ambiental leve, nos 
termos do disposto na Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto, a prática 
das seguintes infrações ao disposto no presente decreto -lei:

a) O incumprimento, pelo operador, da obrigação de 
apresentação de proposta fundamentada das zonas de peri-
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gosidade associadas ao estabelecimento, conforme previsto 
na alínea c) do n.º 2 do artigo 12.º;

b) O incumprimento, pelo operador, da obrigação de 
atualização da comunicação, conforme previsto no n.º 2 
do artigo 14.º e do n.º 3 do artigo 50.º;

c) O incumprimento, pelo operador, da obrigação de 
comunicação do encerramento definitivo ou desativação 
do estabelecimento, nos termos do n.º 3 do artigo 14.º;

d) O incumprimento, pelo operador, do dever de revisão 
e atualização da política de prevenção de acidentes gra-
ves, conforme previsto no n.º 4 do artigo 16.º e do n.º 3 
do artigo 50.º;

e) O incumprimento, pelo operador, do dever de atua-
lização do relatório de segurança, conforme previsto na 
alínea b) do n.º 2 do artigo 18.º;

f) O incumprimento, pelo operador, do dever de envio 
do relatório de segurança, da sua versão atualizada ou das 
partes atualizadas do mesmo, nos termos da alínea b) do 
n.º 1 e das alíneas b), c) e d) do n.º 2 do artigo 18.º e do 
n.º 3 do artigo 49.º;

g) O incumprimento, pelo operador, do dever de funda-
mentar não existir necessidade de atualização do relatório 
de segurança, conforme previsto no n.º 3 do artigo 18.º;

h) O incumprimento, pelo operador, da obrigação de 
atualização de três em três anos do plano de emergência 
interno e do plano de emergência interno simplificado, 
conforme previsto no n.º 4 do artigo 21.º;

i) O incumprimento, pelo operador, do dever fornecer à 
ANPC a atualização da informação necessária à elaboração 
do plano de emergência externo, nos termos da alínea b) 
do n.º 3 do artigo 24.º;

j) O incumprimento, pelo operador, do dever de comu-
nicar a realização de exercícios, conforme previsto no 
n.º 3 do artigo 27.º;

k) O incumprimento, pelo operador, do dever de divul-
gação da informação prevista nas alíneas a) a d) da parte 1 
e a), b) e d) da parte 2, do anexo VI, ou da sua atualização, 
conforme previsto nos n.º 1 e 2 do artigo 30.º

4 — A tentativa e a negligência são puníveis nos termos 
do disposto na Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, alterada 
pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto.

5 — Pode ser objeto de publicidade, nos termos do dis-
posto no artigo 38.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, 
alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto, a conde-
nação pela prática das infrações previstas nos n.os 1 e 2, 
quando a medida concreta da coima aplicada ultrapasse 
metade do montante máximo da coima abstratamente 
aplicável.

Artigo 42.º
Medidas cautelares

1 — A IGAMAOT pode determinar a aplicação das 
medidas cautelares previstas na lei, no âmbito das respe-
tivas competências.

2 — A aplicação das medidas cautelares relativas a 
contraordenações abrangidas pelo regime das contraor-
denações ambientais inclui, designadamente, a apreensão 
provisória de bens e documentos, nos termos previstos no 
artigo 42.º da Lei n.º 50/2006, de 29 de agosto, alterada 
pela Lei n.º 89/2009, de 31 de agosto.

Artigo 43.º
Instrução dos processos e sanções acessórias

1 — Quando a IGAMAOT, no exercício das suas fun-
ções de fiscalização, presenciar a prática de contraorde-
nação prevista no presente decreto -lei, levanta o corres-
pondente auto de notícia.

2 — Sempre que a gravidade da infração o justifique, 
pode ainda a IGAMAOT, simultaneamente com a coima, 
determinar a aplicação das sanções acessórias que se mos-
trem adequadas, nos termos previstos na Lei n.º 50/2006, 
de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de 
agosto, ou no Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 356/89, de 17 de outubro, 
244/95, de 14 de setembro e 323/2001, de 17 de dezembro, 
e pela Lei 109/2001, de 24 de dezembro.

Artigo 44.º
Destino das coimas

A distribuição do produto da aplicação das coimas é 
efetuada nos termos do artigo 73.º da Lei n.º 50/2006, 
de 29 de agosto, alterada pela Lei n.º 89/2009, de 31 de 
agosto.

CAPÍTULO VII

Taxas e tramitação de procedimentos

Artigo 45.º
Taxas

1 — Os atos a praticar pela APA, I. P., e pela ANPC, 
em função das respetivas competências, estão sujeitos ao 
pagamento de taxas.

2 — Os atos praticados pelas câmaras municipais e a 
elaboração de planos de emergência externos estão sujeitos 
ao pagamento de taxas.

3 — O valor das taxas previstas no n.º 1, a sua cobrança, 
pagamento e afetação da respetiva receita são regulados 
por portaria dos membros do Governo responsáveis pelas 
áreas das finanças, da proteção civil e do ambiente, ouvidos 
os responsáveis pelas áreas de tutela dos estabelecimentos 
abrangidos, a aprovar no prazo de 60 dias após a entrada 
em vigor do presente decreto -lei.

4 — Não há lugar ao pagamento à APA, I. P., das taxas 
previstas no n.º 1 quando os atos praticados forem cobrados 
através da taxa ambiental única, no âmbito do regime do 
licenciamento único ambiental.

5 — O pagamento das taxas é efetuado através de do-
cumento único de cobrança, com prévia abertura de conta 
junto da Agência de Gestão da Tesouraria e da Dívida 
Pública — IGCP, E. P. E., assegurando -se o princípio da 
unidade de tesouraria do Estado.

Artigo 46.º
Tramitação desmaterializada

1 — As comunicações e demais documentação previstas 
no presente decreto -lei são enviadas pelos operadores, de 
forma desmaterializada:

a) Diretamente no balcão eletrónico designado Sistema 
Integrado de Licenciamento do Ambiente (SILiAmb), cuja 
administração é da competência da APA, I. P.;
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b) Através das plataformas eletrónicas previstas nos 
regimes aplicáveis ao exercício de atividades económicas, 
quando os pedidos sejam apresentados no âmbito desses 
regimes.

2 — As plataformas eletrónicas previstas no número 
anterior encontram -se também acessíveis através do balcão 
único eletrónico, através do Portal do Cidadão.

3 — O n.º 1 não se aplica à tramitação de procedimen-
tos no âmbito das competências das câmaras municipais, 
ANPC e IGAMAOT.

4 — O SILiAmb garante a interoperabilidade com as 
plataformas eletrónicas previstas nos regimes aplicáveis 
ao exercício de atividades económicas.

5 — O disposto no número anterior não prejudica a 
ligação destas plataformas eletrónicas à plataforma de inte-
roperabilidade da Administração Pública, designadamente 
para os efeitos previstos no artigo 28.º -A do Decreto -Lei 
n.º 135/99, de 22 de abril, alterado pelos Decretos -Leis 
n.os 29/2000, de 13 de março, 72 -A/2010, de 18 de junho, e 
73/2014, de 13 de maio, cuja administração é da competên-
cia da Agência para a Modernização Administrativa, I. P.

6 — A APA, I. P., disponibiliza no seu sítio na Internet 
os formulários previstos no presente decreto -lei.

7 — Quando, por motivos de indisponibilidade dos 
meios eletrónicos ou até à implementação do balcão único 
eletrónico, não for possível o cumprimento do disposto no 
n.º 1, pode ser utilizado qualquer outro meio legalmente 
admissível.

8 — Nos casos previstos no número anterior, os do-
cumentos previstos no presente decreto -lei são apresenta-
dos pelo operador em suporte informático, cumprindo os 
requisitos técnicos determinados pela APA, I. P.

9 — Nos casos previstos no n.º 6, e quando os pedidos 
sejam apresentados no âmbito de um pedido de licença 
ou autorização no quadro dos regimes aplicáveis ao exer-
cício de atividades económicas, os documentos previstos 
no presente decreto -lei são apresentados pelo operador 
através da entidade licenciadora ou competente para a 
autorização do projeto.

10 — O operador pode solicitar a dispensa da apresen-
tação dos documentos em posse de qualquer autoridade 
administrativa pública nacional, nos termos da alínea d) 
do artigo 5.º do Decreto -Lei n.º 92/2010, de 26 de julho, e 
do artigo 28.º -A do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, 
alterado pelos Decretos -Leis n.os 29/2000, de 13 de março, 
72 -A/2010, de 18 de junho, e 73/2014, de 13 de maio.

11 — Os prazos para a emissão de parecer ou decisão 
previstos no presente decreto -lei iniciam -se com o paga-
mento das taxas associadas, sempre que aplicável.

Artigo 47.º
Procedimento integrado

1 — Quando o operador pretender enviar dois ou mais 
documentos previstos no presente decreto -lei, pode optar 
por enviar um documento único contendo toda a informa-
ção, através de formulário.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, aplica-
-se o prazo correspondente ao procedimento com maior 
prazo.

3 — A apresentação da informação de forma integrada 
não prejudica a disponibilização da informação em caso de 
consulta pública, ou conforme previsto no artigo 31.º

4 — O procedimento integrado previsto nos núme-
ros anteriores não se aplica ao envio à ANPC da infor-
mação necessária à elaboração do plano de emergência 
externo.

5 — Para o cumprimento das obrigações decorrentes do 
presente decreto -lei, a entidade competente aceita infor-
mação equivalente apresentada pelo operador no âmbito 
de outros regimes jurídicos aplicáveis.

CAPÍTULO VIII

Disposições finais e transitórias

Artigo 48.º
Disposição final

Aos procedimentos previstos no presente decreto -lei 
que tramitam de forma integrada no âmbito de pedido 
de título digital de instalação de estabelecimento indus-
trial ou de ZER ao abrigo do disposto no Sistema da In-
dústria Responsável (SIR), aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 169/2012, de 1 de agosto, conforme alterado pelo 
Decreto -Lei n.º 73/2015, de 11 de maio, são aplicáveis os 
prazos previstos no SIR.

Artigo 49.º
Procedimentos em curso

Aos procedimentos cuja tramitação se tenha iniciado, 
junto da APA, I. P., ou da entidade licenciadora, coorde-
nadora ou competente para a autorização do projeto, até à 
data da entrada em vigor do presente decreto -lei, aplica -se 
o disposto no Decreto -Lei n.º 254/2007, de 12 de julho, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 42/2014, de 18 de março.

Artigo 50.º
Regime transitório para estabelecimentos existentes

1 — No caso de estabelecimento existente, os 
documentos produzidos no âmbito do Decreto -Lei 
n.º 254/2007, de 12 de julho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 42/2014, de 18 de março, nomeadamente a comu-
nicação, a política de prevenção de acidentes graves, o 
relatório de segurança, o plano de emergência interno 
e a informação para o plano de emergência externo, 
mantêm -se válidos até à sua substituição nos termos do 
presente decreto -lei.

2 — O disposto no número anterior só é aplicável se a 
informação contida nos documentos em causa não tiver so-
frido alterações e integre a informação prevista no presente 
decreto -lei, nos termos das orientações a disponibilizar 
pela APA, I. P.

3 — Caso não se verifique o disposto nos números 
anteriores, o operador deve proceder à atualização dos 
referidos documentos ou das partes relevantes dos mesmos 
e apresentá -los nos termos dos procedimentos previstos 
no presente decreto -lei, no prazo de um ano após a sua 
entrada em vigor.

4 — Quando, nos termos dos números anteriores, o 
operador apresentar o relatório de segurança e a APA, I. P., 
proferir decisão desfavorável sobre o mesmo, a IGAMAOT 
pode proibir o funcionamento do estabelecimento, nos 
termos do artigo 39.º

5 — O operador de estabelecimento existente de nível 
inferior elabora o plano de emergência interno simplifi-
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cado, no prazo de 18 meses após a entrada em vigor do 
presente decreto -lei.

Artigo 51.º
Regime transitório para estabelecimentos
que não tenham iniciado o funcionamento

1 — No caso de estabelecimento existente de nível su-
perior que não inicie o seu funcionamento até à entrada 
em vigor do presente decreto -lei, o operador, previamente 
à entrada em funcionamento do estabelecimento ou à alte-
ração que originou o seu enquadramento no nível superior, 
deve realizar os seguintes procedimentos:

a) Elaborar o plano de emergência interno;
b) Enviar à ANPC a informação necessária à elaboração 

do plano de emergência externo;
c) Apresentar relatório de auditoria, nos termos pre-

vistos no n.º 1 do artigo 20.º, caso o estabelecimento ou 
a alteração que originou o seu enquadramento no nível 
superior tenha entrado em funcionamento até 1 de julho 
do ano civil a que se reporta a auditoria.

2 — No caso de estabelecimento existente de nível in-
ferior que não inicie o seu funcionamento até à entrada em 
vigor do presente decreto -lei, o operador deve elaborar o 
plano de emergência interno simplificado, no prazo de 
18 meses após a entrada em vigor do presente decreto -lei 
ou previamente à entrada em funcionamento do estabele-
cimento ou à alteração que originou o seu enquadramento 
no nível inferior.

Artigo 52.º
Regiões autónomas

1 — O presente decreto -lei aplica -se às regiões autóno-
mas dos Açores e da Madeira, sem prejuízo das adaptações, 
decorrentes da estrutura própria da administração regional 
autónoma.

2 — Os serviços e organismos das respetivas adminis-
trações regionais devem remeter à APA, I. P., a informação 
necessária ao intercâmbio de informação com a Comissão 
Europeia, conforme previsto no n.º 2 do artigo 33.º

3 — O produto das taxas e das coimas aplicadas nas 
regiões autónomas constitui receita própria destas.

Artigo 53.º
Norma revogatória

1 — É revogado o Decreto -Lei n.º 254/2007, de 12 de ju-
lho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 42/2014, de 18 de março.

2 — É revogada a Portaria n.º 395/2002, de 15 de 
abril.

3 — Até à entrada em vigor da portaria prevista no n.º 2 
do artigo 45.º, mantém -se em vigor a Portaria n.º 830/2007, 
de 1 de agosto, alterada pela Portaria n.º 186/2014, de 
16 de setembro.

4 — As qualificações de verificador do sistema de ges-
tão de segurança de estabelecimentos de nível superior de 
perigosidade emitidas no âmbito da Portaria n.º 186/2014, 
de 16 de setembro, mantêm -se válidas até à validação da 
qualificação prevista nos termos do artigo 7.º da referida 
portaria.

Artigo 54.º
Entrada em vigor

O presente decreto -lei entra em vigor no dia seguinte 
ao da sua publicação.

Visto e aprovado em Conselho de Ministros de 28 de 
maio de 2015. — Pedro Passos Coelho — Maria Luís 
Casanova Morgado Dias de Albuquerque —Rui Manuel 
Parente Chancerelle de Machete — Anabela Maria Pinto 
de Miranda Rodrigues — Manuel Castro Almeida — An-
tónio de Magalhães Pires de Lima — Jorge Manuel Lopes 
Moreira da Silva.

Promulgado em 20 de julho de 2015.

Publique -se.

O Presidente da República, ANÍBAL CAVACO SILVA.

Referendado em 23 de julho de 2015.

O Primeiro -Ministro, Pedro Passos Coelho.

ANEXO I

[a que se refere o n.º 1 do artigo 2.º, as alíneas d), e), o) e s) 
do artigo 3.º, a alínea b) do n.º 9 e o n.º 10 do artigo 9.º]

Disposições técnicas relativas às substâncias perigosas

1 — As substâncias perigosas abrangidas pelas cate-
gorias de perigo enumeradas na coluna 1 da parte 1 do 
presente anexo ficam sujeitas às quantidades -limiar fixadas 
nas colunas 2 e 3 da parte 1.

2 — Caso uma substância perigosa seja abrangida pela 
parte 1 do presente anexo e conste também da lista da 
parte 2, aplicam -se as quantidades -limiar fixadas nas co-
lunas 2 e 3 da parte 2. 

 Parte 1

Categorias de substâncias perigosas

A presente parte abrange todas as substâncias perigosas incluídas nas categorias de perigo enumeradas na co-
luna 1: 

Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3

Categorias de perigo nos termos do Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 16 de dezembro de 2008.

Quantidades -limiar (toneladas) das substâncias
perigosas referidas na alínea s)

do artigo 3.º, para a aplicação de

Requisitos de nível
inferior

Requisitos de nível
superior

Secção «H» — Perigos para a saúde

H1 Toxicidade aguda, categoria 1, todas as vias de exposição . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5 20
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Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3

Categorias de perigo nos termos do Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 16 de dezembro de 2008.

Quantidades -limiar (toneladas) das substâncias
perigosas referidas na alínea s)

do artigo 3.º, para a aplicação de

Requisitos de nível
inferior

Requisitos de nível
superior

H2 Toxicidade aguda   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Categoria 2, todas as vias de exposição.
— Categoria 3, via de exposição por inalação (ver nota 7).

50 200

H3 Toxicidade para órgãos -alvo específicos — exposição única . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

— STOT SE Categoria 1.

50 200

Secção «P» — Perigos físicos

P1a Explosivos (ver nota 8)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Explosivos instáveis.
— Explosivos, Divisão 1.1, 1.2, 1.3, 1.5 ou 1.6.
— Substâncias ou misturas com propriedades explosivas, de acordo com o método A.14 do Regu-

lamento (CE) n.º 440/2008, de 30 de maio de 2008 (ver nota 9), que não pertençam às classes 
de perigo «Peróxidos orgânicos» ou «Substâncias e misturas auto -reativas».

10 50

P1b Explosivos (ver nota 8)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Explosivos, divisão 1.4 (ver nota 10).

50 200

P2 Gases inflamáveis   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Gases inflamáveis, categoria 1 ou 2.

10 50

P3a Aerossóis inflamáveis (ver nota 11.1)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Aerossóis «inflamáveis» da categoria 1 ou 2, contendo gases inflamáveis das categorias 1 ou 2 

ou líquidos inflamáveis da categoria 1.

150 (peso líquido) 500 (peso líquido)

P3b Aerossóis inflamáveis (ver nota 11.1)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Aerossóis «inflamáveis» da categoria 1 ou 2, não contendo gases inflamáveis das categorias 1 

ou 2 nem líquidos inflamáveis da categoria 1 (ver nota 11.2).

5 000 (peso líquido) 50 000 (peso líquido)

P4 Gases comburentes   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Gases comburentes, categoria 1.

50 200

P5a Líquidos inflamáveis   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Líquidos inflamáveis, categoria 1.
— Líquidos inflamáveis, categoria 2 ou 3, mantidos a uma temperatura superior ao seu ponto de 

ebulição.
— Outros líquidos com ponto de inflamação ≤ 60 °C, mantidos a uma temperatura superior ao seu 

ponto de ebulição (ver nota 12).

10 50

P5b Líquidos inflamáveis . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Líquidos inflamáveis, categoria 2 ou 3, nos casos em que determinadas condições de serviço, tais 

como a pressão e temperatura elevadas, possam criar perigos de acidentes graves.
— Outros líquidos com ponto de inflamação ≤ 60 °C nos casos em que determinadas condições de 

serviço, tais como a pressão e temperatura elevadas, possam criar perigos de acidentes graves 
(ver nota 12).

50 200

P5c Líquidos inflamáveis   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Líquidos inflamáveis, categorias 2 ou 3, não classificados em P5a e P5b.

5 000 50 000

P6a Substâncias e misturas auto -reativas e peróxidos orgânicos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Substâncias e misturas auto -reativas, tipo A ou B, ou peróxidos orgânicos, tipo A ou B.

10 50

P6b Substâncias e misturas auto -reativas e peróxidos orgânicos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Substâncias e misturas auto -reativas, tipo C, D, E ou F ou peróxidos orgânicos, tipo C, D, E 

ou F.

50 200

P7 Líquidos e sólidos pirofóricos . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Líquidos pirofóricos, categoria 1.
— Sólidos pirofóricos, categoria 1.

50 200

P8 Líquidos e sólidos comburentes . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
— Líquidos comburentes, categoria 1, 2 ou 3.
— Sólidos comburentes, categoria 1, 2 ou 3.

50 200
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Coluna 1 Coluna 2 Coluna 3

Categorias de perigo nos termos do Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho,
de 16 de dezembro de 2008.

Quantidades -limiar (toneladas) das substâncias
perigosas referidas na alínea s)

do artigo 3.º, para a aplicação de

Requisitos de nível
inferior

Requisitos de nível
superior

Secção «E» — Perigos para o ambiente

E1 Perigoso para o ambiente aquático, toxicidade aguda, categoria 1, ou toxicidade crónica, categoria 1 100 200
E2 Perigoso para o ambiente aquático, toxicidade crónica, categoria 2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 200 500

Secção «O» — Outros perigos

O1 Substâncias ou misturas com a advertência de perigo EUH014 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 100 500
O2 Substâncias ou misturas que, em contacto com a água, libertam gases inflamáveis, categoria 1   . . . 100 500
O3 Substâncias ou misturas com advertência de perigo EUH029   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 200

 Parte 2

Substâncias perigosas designadas 

Coluna 1

Número CAS (1)

Coluna 2 Coluna 3

Substâncias perigosas

Quantidades -limiar (toneladas), para a aplicação de

Requisitos
de nível inferior

Requisitos
de nível superior

1 — Nitrato de amónio (ver nota 13)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 5 000 10 000
2 — Nitrato de amónio (ver nota 14)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1 250 5 000
3 — Nitrato de amónio (ver nota 15)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 350 2 500
4 — Nitrato de amónio (ver nota 16)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 10 50
5 — Nitrato de potássio (ver nota 17) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 5 000 10 000
6 — Nitrato de potássio (ver nota 18) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 1 250 5 000
7 — Pentóxido de arsénio, ácido arsénico (V) e ou seus sais . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1303 -28 -2 1 2
8 — Trióxido de arsénio, ácido arsenioso (III) e ou seus sais   . . . . . . . . . . . . . . . . . 1327 -53 -3 0,1
9 — Bromo . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7726 -95 -6 20 100
10 — Cloro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7782 -50 -5 10 25
11 — Compostos de níquel na forma de pó inalável: monóxido de níquel, dióxido de 

níquel, sulfureto de níquel, dissulfureto de triníquel, trióxido de diníquel . . . . . . . –  1
12 — Etilenoimina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 151 -56 -4 10 20
13 — Flúor   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7782 -41 -4 10 20
14 — Formaldeído (concentração ≥ 90 %) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 50 -00 -0 5 50
15 — Hidrogénio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1333 -74 -0 5 50
16 — Cloreto de hidrogénio (gás liquefeito)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7647 -01 -0 25 250
17 — Alquilchumbos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 5 50
18 — Gases inflamáveis liquefeitos, categoria 1 ou 2 (incluindo GPL) e gás natural 

(ver nota 19)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . – 50 200
19 — Acetileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 74 -86 -2 5 50
20 — Óxido de etileno   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 -21 -8 5 50
21 — Óxido de propileno . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 -56 -9 5 50
22 — Metanol . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 67 -56 -1 500 5 000
23 — 4,4’ -Metileno bis (2 -cloroanilina) e ou seus sais, na forma de pó   . . . . . . . . . 101 -14 -4  0,01
24 — Isocianato de metilo   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 624 -83 -9  0,15
25 — Oxigénio   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7782 -44 -7 200 2 000
26 — 2,4 -Diisocianato de tolueno   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
          2,6 -Diisocianato de tolueno   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

584 -84 -9
91 -08 -7

10 100

27 — Dicloreto de carbonilo (fosgénio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 75 -44 -5 0,3 0,75
28 — Arsina (tri -hidreto de arsénio) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7784 -42 -1 0,2 1
29 — Fosfina (tri -hidreto de fósforo) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7803 -51 -2 0,2 1
30 — Dicloreto de enxofre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 10545 -99 -0  1
31 — Trióxido de enxofre . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7446 -11 -9 15 75
32 — Policlorodibenzofuranos e policlorodibenzodioxinas (incluindo TCDD), cal-

culados em equivalentes de TCDD (ver nota 20) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . –  0,001
33 — Os seguintes Cancerígenos ou as misturas que os contenham em concentrações 

ponderais superiores a 5 % . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 -Aminobifenilo e ou os seus sais, fenilclorofórmio, benzidina e ou seus sais, 
éter bis(clorometílico), éter clorometilmetílico, 1,2 -dibromoetano, sulfato de 
dietilo, sulfato de dimetilo, cloreto de dimetilcarbamilo, 1,2 -dibromo -3 -clorop
ropano, 1,2 -dimetil -hidrazina, dimetilnitrosamina, triamida hexametilfosfórica, 
hidrazina, 2 -naftilamina e ou seus sais, 4 -nitrodifenil e 1,3 -propanossultona.

– 0,5 2
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Coluna 1

Número CAS (1)

Coluna 2 Coluna 3

Substâncias perigosas

Quantidades -limiar (toneladas), para a aplicação de

Requisitos
de nível inferior

Requisitos
de nível superior

34 — Produtos petrolíferos e combustíveis alternativos   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
a) Gasolinas e naftas.
b) Querosenes (incluindo combustível de aviação).
c) Gasóleos (incluindo combustíveis para motores diesel, fuelóleos domésticos 

e gasóleos de mistura).
d) Fuelóleos pesados.
Combustíveis alternativos que sirvam os mesmos propósitos e com as mesmas 

propriedades em relação à inflamabilidade e aos riscos ambientais que os 
produtos mencionados em a) a d).

– 2 500 25 000

35 — Amoníaco anidro . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7664 -41 -7 50 200
36 — Trifluoreto de boro   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7637 -07 -2 5 20
37 — Sulfureto de hidrogénio . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 7783 -06 -4 5 20
38 — Piperidina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 110 -89 -4 50 200
39 — Bis(2 -dimetilaminoetil)(metil)amina   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 3030 -47 -5 50 200
40 — 3 -(2 -Etilhexiloxi)propilamina . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 5397 -31 -9 50 200
41 — Misturas (2) de hipoclorito de sódio classificadas como categoria 1 toxicidade 

aguda para o ambiente aquático [H400] contendo menos de 5 % cloro ativo e não 
classificadas noutras categorias de perigo da parte 1 do anexo I   . . . . . . . . . . . . . 200 500

42 — Propilamina (ver nota 21) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 107 -10 -8 500 2 000
43 — Acrilato de terc -butilo (ver nota 21)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1663 -39 -4 200 500
44 — 2 -Metilbutil -3 -butenonitrilo (ver nota 21)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 16529 -56 -9 500 2 000
45 — Tetra -hidro -3,5 -dimetil -1,3,5tiadianina -2 -tiona (dazomete) (ver nota 21) . . . 533 -74 -4 100 200
46 — Acrilato de metilo (ver nota 21)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 96 -33 -3 500 2 000
47 — 3 -Metilopiridina (ver nota 21)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 108 -99 -6 500 2 000
48 — 1 -Bromo -3 -cloropropano (ver nota 21)   . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 109 -70 -6 500  2 000

(1) O número CAS é apresentado para fins meramente indicativos.
(2) Desde que a mistura na ausência de hipoclorito de sódio não seja classificada como categoria 1 toxicidade aguda para o ambiente aquático [H400].

 Notas ao anexo I

1 — As substâncias e misturas são classificadas de acordo com o 
Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro de 2008.

2 — As misturas são equiparadas a substâncias puras, desde que se 
mantenham dentro de limites de concentração fixados em função das 
suas propriedades nos termos do Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008, ou 
da sua última adaptação ao progresso técnico, salvo nos casos em que 
é especificamente fixada uma composição percentual ou apresentada 
outra descrição.

3 — As quantidades -limiar atrás indicadas dizem respeito a cada 
estabelecimento.

As quantidades a considerar para efeitos da aplicação dos artigos 
pertinentes são as quantidades máximas presentes ou passíveis de es-
tarem presentes num determinado momento. Para o cálculo da quan-
tidade total presente não são tidas em conta as substâncias perigosas 
presentes num estabelecimento em quantidades não superiores a 2 % 
da quantidade -limiar pertinente, caso a sua localização no interior do 
estabelecimento não lhes permita desencadear um acidente grave noutro 
local desse estabelecimento.

4 — As seguintes regras, que regem a adição de substâncias perigo-
sas ou de categorias de substâncias perigosas, aplicar -se -ão nos casos 
pertinentes.

No caso de estabelecimentos nos quais nenhuma substância peri-
gosa individual esteja presente numa quantidade superior ou igual às 
quantidades -limiar estabelecidas, aplicar -se -á a seguinte regra para de-
terminar se o estabelecimento é abrangido pelas disposições pertinentes 
do presente decreto -lei.

O decreto -lei é aplicável aos seus estabelecimentos de nível superior 
se o somatório:

q1/Qsup1 + q2/Qsup2 + q3/Qsup3 + q4/Qsup4 + q5/Qsup5 + … for igual ou maior que 1

sendo:

qx = quantidade da substância perigosa x (ou categoria de substâncias 
perigosas) constante das partes 1 ou 2 do presente anexo; e

Qsupx = quantidade -limiar pertinente da substância perigosa ou 
categoria x constante da coluna 3 da parte 1 ou da coluna 3 da parte 2 
do presente anexo.

O decreto -lei é aplicável aos seus estabelecimentos de nível inferior 
se o somatório:

q1/Qinf1 + q2/Qinf2 + q3/Qinf3+ q4/Qinf4+ q5/Qinf5 ++ … for igual ou maior que 1

sendo:
qx = quantidade da substância perigosa x (ou categoria de substâncias 

perigosas) constante das partes 1 ou 2 do presente anexo; e
Qinfx = quantidade -limiar pertinente da substância perigosa ou 

categoria x constante da coluna 2 da parte 1 ou da coluna 2 da parte 2 
do presente anexo.

Esta regra deve ser utilizada para avaliar perigos para a saúde, perigos 
físicos e perigos para o ambiente. Deve, pois, aplicar -se três vezes:

a) Na adição de substâncias perigosas enumeradas na parte 2 que 
sejam incluídas nas categorias de toxicidade aguda 1, 2 ou 3 (esta última 
por inalação) ou STOT SE (toxicidade para órgãos -alvo específicos) da 
categoria 1, juntamente com substâncias perigosas incluídas na secção H, 
rubricas H1 a H3 da parte 1;

b) Na adição de substâncias perigosas enumeradas na parte 2 que 
sejam explosivos, gases inflamáveis, aerossóis inflamáveis, gases com-
burentes, líquidos inflamáveis, substâncias e misturas auto -reativas, 
peróxidos orgânicos, líquidos e sólidos pirofóricos, líquidos e sóli-
dos comburentes, juntamente com substâncias incluídas na secção P, 
rubricas P1 a P8 da parte 1;

c) Na adição de substâncias perigosas enumeradas na parte 2 que 
sejam perigosas para o ambiente aquático, toxicidade aguda da cate-
goria 1, crónica da categoria 1 ou crónica da categoria 2, juntamente 
com substâncias perigosas incluídas na secção E, rubricas E1 e E2 da 
parte 1.

Aplicam -se as disposições pertinentes do presente decreto -lei se 
qualquer dos somatórios obtidos em a), b) ou c) for igual ou superior a 1.

5 — As substâncias perigosas que não sejam abrangidas pelo Re-
gulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 16 de dezembro de 2008., incluindo os resíduos, mas que, todavia, 
estejam ou possam estar presentes num estabelecimento e possuam ou 
possam possuir, nas condições em que se encontram no estabelecimento, 
propriedades equivalentes em termos de potencial de acidente grave, 
são provisoriamente incluídas na categoria mais análoga ou são desig-
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nadas uma substância perigosa abrangida pelo âmbito de aplicação do 
presente decreto -lei.

6 — No caso das substâncias perigosas cujas propriedades dão ori-
gem a uma classificação múltipla, aplicam -se as quantidades -limiares 
inferiores para efeitos do presente decreto -lei. Todavia, para efeitos de 
aplicação da regra prevista na nota 4, deve ser usada a quantidade -limiar 
mais baixa para cada grupo de categorias na nota 4, alíneas a), b) e c), 
correspondente à classificação em causa.

7 — As substâncias perigosas que sejam incluídas na categoria 
de toxicidade aguda, categoria 3, exposição por via oral (H 301), são 
abrangidas pela categoria H2 Toxicidade aguda nos casos em que nem 
a classificação de toxicidade aguda por inalação, nem a classificação de 
toxicidade aguda por via cutânea podem ser estabelecidas, por exemplo 
em razão da inexistência de dados conclusivos de toxicidade por inalação 
e por via cutânea.

8 — A classe de perigo «explosivos» compreende os artigos explo-
sivos [ver o anexo I, secção 2.1, do Regulamento (CE) n.º 1272/2008, 
do Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008. Se 
a quantidade de substância ou mistura explosiva contida no artigo for 
conhecida, deve ser tida em conta para os fins do presente decreto -lei. Se 
não for conhecida, o artigo, na sua totalidade, é considerado explosivo, 
para os fins do presente decreto -lei.

9 — O ensaio das propriedades explosivas das substâncias e misturas 
apenas é necessário se o procedimento de despistagem que consta do 
apêndice 6, parte 3, do Manual de ensaios e critérios da ONU (1) iden-
tificar a substância ou mistura como tendo potencialmente propriedades 
explosivas.

10 — Se os explosivos da divisão 1.4 não forem embalados ou forem 
reembalados, ser -lhes -á atribuída a categoria P1a, exceto se se comprovar 
que o perigo continua a corresponder à divisão 1.4, em conformidade 
com o Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do 
Conselho, de 16 de dezembro de 2008.

11.1 — Os aerossóis inflamáveis são classificados em conformidade 
com o Decreto -Lei n.º 61/2010, de 9 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 62/2014, de 24 de abril. Os aerossóis classificados de «extremamente 
inflamáveis» e «inflamáveis» no Decreto -Lei n.º 61/2010, de 9 de junho, 
na sua atual redação, correspondem aos aerossóis inflamáveis das cate-
gorias 1 e 2, respetivamente, do Regulamento (CE) n.º 1272/2008, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 16 de dezembro de 2008.

11.2 — Para a utilização desta entrada, deve comprovar -se que a 
embalagem aerossol não contém gases inflamáveis das categorias 1 
ou 2, nem líquidos inflamáveis da categoria 1.

12 — Em conformidade com o anexo I, ponto 2.6.4.5, do Regula-
mento (CE) n.º 1272/2008, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 
16 de dezembro de 2008, se tiverem sido obtidos resultados negativos 
no ensaio de combustibilidade sustentada L.2, parte III, secção 32 do 
Manual de Ensaios e Critérios da ONU. Contudo, esta condição não é 
aplicável em condições de temperatura ou pressão elevadas, pelo que 
esses líquidos são incluídos na presente entrada.

13 — Nitrato de amónio (5 000/10 000): adubos capazes de decom-
posição espontânea.

Aplicável a adubos compostos/compósitos à base de nitrato de amó-
nio (adubos compostos/compósitos que contenham nitrato de amó-
nio juntamente com fosfatos e ou potassa) capazes de decomposição 
espontânea em conformidade com o ensaio de caleira da ONU (ver 
Recomendações das Nações Unidas sobre o Transporte de Mercadorias 
Perigosas: Manual de Ensaios e Critérios, parte III, subsecção 38.2), e 
cujo teor de azoto resultante do nitrato de amónio seja:

a) Compreendido entre 15,75 % (2) e 24,5 % (3) em massa e que não 
tenha mais de 0,4 % da totalidade das matérias combustíveis/orgânicas 
ou que preencha os requisitos do anexo III -2 do Regulamento (CE) 
n.º 2003/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de outubro 
de 2003, relativo aos adubos;

b) Não exceda 15,75 % em massa e sem restrições de matérias com-
bustíveis.

14 — Nitrato de amónio (1 250/5 000): qualidade para adubos.
Aplicável a adubos simples e compostos/compósitos à base de nitrato 

de amónio que cumprem as exigências do anexo III -2, do Regulamento 
(CE) n.º 2003/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, de 13 de 
outubro de 2003 e cujo teor de azoto resultante do nitrato de amónio 
seja:

a) Superior a 24,5 % em massa, exceto no caso de misturas de adubos 
simples à base de nitrato de amónio que contenham dolomite, cal e ou 
carbonato de cálcio com uma pureza mínima de 90 %;

b) Superior a 15,75 % em massa, no caso de misturas de nitrato de 
amónio e sulfato de amónio;

c) Superior a 28 % (4) em massa, no caso de misturas de adubos 
simples à base de nitrato de amónio que contenham dolomite, cal e ou 
carbonato de cálcio com uma pureza mínima de 90 %.

15 — Nitrato de amónio (350/2 500): pureza técnica.
Aplicável a nitrato de amónio e a misturas de nitrato de amónio cujo 

teor ponderal de azoto resultante do nitrato de amónio seja:
a) Compreendido entre 24,5 % e 28 % em massa, e cujo teor de 

substâncias combustíveis não exceda 0,4 %;
b) Superior a 28 % em massa, e cujo teor de substâncias combustíveis 

não exceda 0,2 %.

Também aplicável a soluções aquosas de nitrato de amónio cuja 
concentração de nitrato de amónio exceda 80 % em massa.

16 — Nitrato de amónio (10/50): matérias sem especificações (off 
specs) e adubos que não cumpram o ensaio de detonação.

Aplicável:
a) Às matérias rejeitadas durante o processo de fabrico, ao nitrato de 

amónio e misturas de nitrato de amónio, aos adubos simples à base de 
nitrato de amónio, aos adubos compostos/compósitos à base de nitrato de 
amónio a que se referem as notas 14 e 15, que são ou foram devolvidas 
ao fabricante por um utilizador final, a um estabelecimento de arma-
zenagem temporária ou de reprocessamento, para serem sujeitos a um 
novo processamento, reciclagem ou tratamento para utilização segura 
por terem deixado de cumprir as especificações das notas 14 e 15;

b) Aos fertilizantes referidos na alínea a) da nota 13 e na nota 14 
do presente anexo que não cumpram as exigências do anexo III -2 do 
Regulamento (CE) n.º 2003/2003, do Parlamento Europeu e do Conselho, 
de 13 de outubro de 2013.

17 — Nitrato de potássio (5 000/10 000).
Aplicável a adubos compostos à base de nitrato de potássio, numa 

forma comprimida/granulada, que apresentem propriedades idênticas 
às do nitrato de potássio puro.

18 — Nitrato de potássio (1 250/5 000).
Aplicável a adubos compostos à base de nitrato de potássio, numa 

forma cristalina, que apresentem propriedades idênticas às do nitrato 
de potássio puro.

19 — Biogás melhorado.
Para efeitos de aplicação do presente decreto -lei, o biogás melho-

rado pode ser classificado na entrada 18 da parte 2 do Anexo I quando 
for tratado em conformidade com as normas aplicáveis em matéria de 
biogás purificado e melhorado, assegurando uma qualidade equivalente 
à do gás natural, incluindo o conteúdo em metano, e que tem um teor 
máximo de oxigénio de 1 %.

20 — Dibenzofuranos policlorados e dibenzodioxinas policloradas.
As quantidades de dibenzofuranos policlorados e dibenzodioxinas 

policloradas são calculadas por recurso aos seguintes fatores: 

TEF fixados pela Organização Mundial de Saúde (2005)

2,3,7,8 -TCDD
1,2,3,7,8 -PeCDD

1 2,3,7,8 -TCDF
2,3,4,7,8 -PeCDF

0,1
0,3

1,2,3,7,8 -PeCDF 0,03

1,2,3,4,7,8 -HxCDD 0,1 1,2,3,4,7,8 -HxCDF 0,1
1,2,3,6,7,8 -HxCDD 1,2,3,7,8,9 -HxCDF
1,2,3,7,8,9 -HxCDD 1,2,3,6,7,8 -HxCDF

2,3,4,6,7,8 -HxCDF

1,2,3,4,6,7,8 -HpCDD 0,01 1,2,3,4,6,7,8 -HpCDF
1,2,3,4,7,8,9 -HpCDF

0,01

OCDD 0,0003 OCDF 0,0003

(T = tetra, P = penta, Hx = hexa, Hp = hepta, O = octa).
Referência — Van den Berg et al: Reavaliação (2005) da Organização 

Mundial de Saúde «Human and Mammalian Toxic Equivalency 
Factors for Dioxins and Dioxin -like Compounds».

 21 — Nos casos em que esta substância perigosa for incluída na 
categoria P5a «Líquidos inflamáveis», ou P5b «Líquidos inflamáveis», 
aplicam -se as quantidades -limiar mais baixas para os efeitos do presente 
decreto -lei.

(1) Para orientações complementares sobre a dispensa do ensaio, 
consultar a descrição do método A.14 no Regulamento (CE) n.º 440/2008 
da Comissão, de 30 de maio de 2008, que estabelece métodos de ensaio 
nos termos do Regulamento (CE) n.º 1907/2006 do Parlamento Europeu 
e do Conselho relativo ao registo, avaliação, autorização e restrição dos 
produtos químicos (REACH).

(2) Um teor de azoto de 15,75 % resultante do nitrato de amónio 
corresponde a um teor de nitrato de amónio de 45 %.
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(3) Um teor de azoto de 24,5 % resultante do nitrato de amónio 
corresponde a um teor de nitrato de amónio de 70 %.

(4) Um teor de azoto de 28 % resultante do nitrato de amónio cor-
responde a um teor de nitrato de amónio de 80 %.

ANEXO II

[a que se refere o n.º 1 e a alínea c) do n.º 2 do artigo 14.º,
do n.º 1 do artigo 15.º e o n.º 4 do artigo 26.º]

Conteúdo mínimo da comunicação

Da comunicação, apresentada através de formulário, 
divulgado no sítio na internet da APA, I. P., constam obri-
gatoriamente os seguintes elementos:

a) Nome ou denominação social do operador e endereço 
completo do estabelecimento;

b) Sede social e endereço do operador;
c) Nome e função do responsável do estabelecimento, 

se diferente da pessoa referida na alínea a);
d) Informação que permita identificar as substâncias 

perigosas e respetivas categorias, presentes ou suscetíveis 
de estarem presentes, nomeadamente, através das fichas 
de dados de segurança;

e) Quantidade máxima suscetível de estar presente no 
estabelecimento, expressa em massa, e estado físico das 
substâncias perigosas;

f) Atividade exercida ou prevista no estabelecimento;
g) Descrição da área circundante do estabelecimento, 

identificando, designadamente, os elementos suscetíveis 
de causar um acidente grave ou de agravar as suas conse-
quências incluindo, quando disponíveis, dados respeitan-
tes a estabelecimentos vizinhos, a locais não abrangidos 
pelo âmbito de aplicação do presente decreto -lei, áreas 
ou construções que possam estar na origem de acidente 
grave ou aumentar o risco da sua ocorrência, agravar as 
suas consequências ou causar um efeito dominó;

h) Indicação do sítio na internet onde está disponibili-
zada a informação nos termos do n.º 1 do artigo 30.º

ANEXO III

(a que se refere os n.os 3, 5 e 6 do artigo 16.º)

Princípios orientadores para elaboração da política
de prevenção de acidentes graves e do sistema de gestão

de segurança para a prevenção de acidentes graves

Para a aplicação da política de prevenção de acidentes 
graves e do sistema de gestão de segurança referidos nos 
artigos 16.º e 17.º, o operador tem em conta os elementos 
abaixo indicados:

a) O sistema de gestão de segurança deve ser propor-
cional aos perigos, às atividades industriais e à comple-
xidade da organização do estabelecimento e basear -se na 
avaliação dos riscos;

b) O sistema de gestão de segurança integra a parte do 
sistema de gestão geral que inclui a estrutura organizacio-
nal, as responsabilidades, práticas, procedimentos, proces-
sos e recursos que permitem determinar e pôr em prática 
a política de prevenção de acidentes graves;

c) Os seguintes pontos são abordados no âmbito do 
sistema de gestão de segurança:

i) Organização e pessoal — funções e responsabilidades 
do pessoal envolvido na gestão dos perigos de acidentes 
graves a todos os níveis da organização, em conjunto com 
as medidas destinadas a reforçar a sensibilização para a 

necessidade de melhoria contínua. Identificação das ne-
cessidades de formação desse pessoal e organização dessa 
formação. Participação do pessoal, incluindo subcontra-
tados a operar no estabelecimento, relevante do ponto de 
vista da segurança;

ii) Identificação e avaliação dos perigos de acidentes 
graves — adoção e implementação de procedimentos para 
identificação sistemática dos perigos de acidentes graves 
que possam surgir em condições normais e anormais de 
funcionamento, incluindo atividades subcontratadas, se re-
levante, e avaliação da probabilidade de ocorrência desses 
acidentes e da sua gravidade;

iii) Controlo operacional — adoção e implementação de 
procedimentos e instruções para o funcionamento em con-
dições de segurança, incluindo operações de manutenção, 
processos, equipamento, gestão dos alarmes e paragens tem-
porárias; tendo em conta as informações disponíveis sobre 
melhores práticas em matéria de monitorização e controlo 
para reduzir o risco de falha do sistema; gestão e controlo 
dos riscos associados ao envelhecimento do equipamento 
existente no estabelecimento e corrosão; inventário do 
equipamento do estabelecimento, estratégia e metodologia 
para monitorização e controlo do estado do equipamento; 
seguimento apropriado e quaisquer medidas necessárias;

iv) Gestão de modificações — adoção e implementação 
de procedimentos para o planeamento das modificações 
a introduzir ou para a conceção de uma nova instalação, 
processo ou local de armazenagem;

v) Planeamento de emergências — adoção e implemen-
tação de procedimentos para identificar emergências previ-
síveis através de uma análise sistemática, e para preparar, 
testar e rever planos de emergência a fim de responder a 
essas emergências, proporcionando formação específica ao 
pessoal em causa. Essa formação deverá ser dada a todo 
o pessoal que trabalhe no estabelecimento, incluindo o 
pessoal subcontratado relevante;

vi) Monitorização de desempenho — adoção e imple-
mentação de procedimentos destinados a uma avaliação 
contínua do cumprimento dos objetivos fixados pelo ope-
rador no âmbito da política de prevenção de acidentes 
graves e do sistema de gestão de segurança e introdução 
de mecanismos de investigação e de correção em caso de 
não cumprimento. Os procedimentos devem englobar o 
sistema de comunicação de acidentes graves ou de inciden-
tes, nomeadamente os que envolveram falha nas medidas 
de proteção, e a sua investigação e acompanhamento, com 
base nas lições aprendidas. Os procedimentos podem tam-
bém incluir indicadores de desempenho, nomeadamente 
em matéria de segurança, e outros indicadores pertinentes;

vii) Auditoria e revisão — adoção e implementação de 
procedimentos destinados à avaliação periódica e siste-
mática da política de prevenção dos acidentes graves e da 
eficácia e adequação do sistema de gestão de segurança. 
Revisão documentada dos resultados da política e do sis-
tema de gestão de segurança e a sua atualização pela gestão 
de topo, incluindo a consideração e integração das altera-
ções necessárias, resultantes da auditoria e da revisão.

ANEXO IV

[a que se refere a alínea a) do n.º 1 e n.º 2 do artigo 17.º]

Informação mínima a constar do relatório de segurança

1 — Identificação das organizações relevantes envol-
vidas na elaboração do relatório de segurança.
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2 — Informação sobre o sistema de gestão de segurança 
e sobre a organização do estabelecimento tendo em vista 
a prevenção de acidentes graves, incluindo a política de 
prevenção de acidentes graves. Esta informação abrange 
os elementos incluídos no anexo III.

3 — Apresentação da zona circundante do estabeleci-
mento:

a) Descrição do local e da zona circundante, incluindo 
a localização geográfica, os dados meteorológicos, geoló-
gicos, hidrográficos e, se necessário, o seu historial;

b) Identificação das instalações e outras atividades do 
estabelecimento que possam representar um risco de aci-
dente grave;

c) Com base na informação disponível, identificação 
de estabelecimentos vizinhos, bem como de locais não 
abrangidos pelo presente decreto -lei, zonas e construções 
que possam estar na origem do acidente grave ou aumentar 
o risco da sua ocorrência, agravar as suas consequências 
ou causar um efeito dominó;

d) Descrição das zonas suscetíveis de serem afetadas 
por um acidente grave.

4 — Descrição do estabelecimento:

a) Descrição das principais atividades e produtos, das 
partes do estabelecimento que são importantes do ponto de 
vista da segurança, das fontes de risco de acidentes graves 
e das condições em que poderiam ocorrer tais acidentes, 
acompanhada de uma descrição das medidas preventivas 
previstas;

b) Descrição dos processos, nomeadamente o modo de 
funcionamento; se aplicável, tendo em conta as informa-
ções disponíveis em matéria de melhores práticas;

c) Descrição das substâncias perigosas:

i) Inventário das substâncias perigosas, incluindo:

— A identificação das substâncias perigosas — designa-
ção química, designação segundo a nomenclatura IUPAC, 
número CAS ou número CE;

— Quantidade máxima das substâncias perigosas pre-
sentes ou que possam estar presentes;

i) Características físicas, químicas, toxicológicas e in-
dicação dos perigos, tanto imediatos como diferidos, para 
a saúde humana e para o ambiente;

ii) Comportamento físico ou químico em condições 
normais de utilização ou acidentais previsíveis.

5 — Identificação e análise dos riscos de acidente e dos 
meios de prevenção:

a) Descrição pormenorizada dos possíveis cenários de 
acidentes graves, da sua probabilidade e condições de 
ocorrência, incluindo o resumo dos acontecimentos que 
possam contribuir para desencadear cada um dos cenários, 
cujas causas sejam de origem interna ou externa à instala-
ção, mais especificamente:

i) Causas operacionais;
ii) Causas exteriores como as relacionadas com o efeito 

dominó, locais não abrangidos pelo âmbito de aplicação 
do presente decreto -lei, zonas ou construções que possam 
estar na origem do acidente grave, aumentar o risco da sua 
ocorrência ou agravar as suas consequências;

iii) Causas naturais, como sismos ou inundações.

b) Avaliação da extensão e consequências de aciden-
tes graves identificados, incluindo mapas, imagens ou, 
quando adequado, descrições equivalentes, mostrando as 
áreas suscetíveis de serem afetadas por tais acidentes com 
origem no estabelecimento;

c) Análise de acidentes e incidentes anteriores com as 
mesmas substâncias e processos, tendo em conta as lições 
aprendidas e referência explícita a medidas específicas 
tomadas para prevenir tais acidentes;

d) Descrição dos parâmetros técnicos e equipamentos 
instalados para a segurança das instalações.

6 — Medidas de proteção e de intervenção para limitar 
as consequências de um acidente grave:

a) Descrição dos equipamentos presentes com o objetivo 
de limitar as consequências para a saúde humana e para o 
ambiente dos acidentes graves, nomeadamente sistemas de 
deteção/proteção e dispositivos técnicos para limitar a di-
mensão das fugas acidentais, nomeadamente pulverização 
com água, cortinas de vapor, bacias de retenção, recipientes 
de recolha de emergência, válvulas de corte, sistemas de 
inertização, retenção de água de combate a incêndios;

b) Organização do sistema de alerta e de intervenção;
c) Descrição dos meios mobilizáveis internos ou ex-

ternos;
d) Descrição de quaisquer medidas técnicas ou não 

técnicas para efeitos de redução do impacto de um aci-
dente grave.

ANEXO V

(a que se refere o n.º 3 do artigo 21.º)

Informação mínima a constar dos planos de emergência 
internos, planos de emergência

internos simplificados e planos de emergência externos

1 — Plano de emergência interno, relativo a estabeleci-
mento de nível superior, e plano de emergência interno sim-
plificado, relativo a estabelecimento de nível inferior:

a) Nome ou cargo das pessoas autorizadas a desencadear 
procedimentos de emergência e da pessoa responsável 
pelas medidas de mitigação no estabelecimento e pela 
sua coordenação;

b) Em relação às situações ou ocorrências possíveis de 
prever e que são suscetíveis de desempenhar um papel sig-
nificativo no desencadeamento de um acidente grave, uma 
descrição das medidas a tomar para controlar as situações 
ou ocorrências em questão e limitar as suas consequências, 
incluindo uma descrição do equipamento de segurança e 
dos recursos disponíveis;

c) Medidas destinadas a limitar os riscos para as pessoas 
presentes no estabelecimento, incluindo informação sobre 
o sistema de alerta e conduta a adotar em caso de alerta.

2 — Plano de emergência interno, relativo a estabele-
cimento de nível superior:

a) Nome ou cargo da pessoa incumbida dos contactos 
com a câmara municipal;

b) Disposições para que a câmara municipal seja in-
formada de imediato em caso de incidente; tipo de infor-
mações a prestar de imediato e medidas para comunicar 
informações mais pormenorizadas à medida que se en-
contrem disponíveis;

c) Disposições destinadas a apoiar as medidas de miti-
gação a tomar no exterior do estabelecimento.
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3 — Plano de emergência externo:
a) Nome ou cargo das pessoas habilitadas a desencadear 

procedimentos de emergência e das pessoas autorizadas 
a dirigir e coordenar as ações no exterior do estabeleci-
mento;

b) Disposições para a receção de avisos imediatos dos 
eventuais incidentes e procedimentos de alerta e mobili-
zação de meios;

c) Disposições relativas à coordenação dos recursos 
necessários à execução do plano de emergência externo;

d) Disposições destinadas a apoiar as medidas de miti-
gação tomadas no estabelecimento;

e) Disposições relativas às medidas de mitigação a tomar 
no exterior do estabelecimento, incluindo em resposta a 
cenários de acidentes graves constantes do relatório de 
segurança e considerando um eventual efeito dominó, 
nomeadamente com impacto no ambiente;

f) Disposições destinadas a prestar ao público e a quais-
quer estabelecimentos vizinhos ou locais não abrangidos 
pelo âmbito de aplicação do presente decreto -lei, em con-
formidade com o artigo 26.º, informações específicas rela-
cionadas com o acidente grave e medidas de autoproteção 
a adotar em tais circunstâncias;

g) Disposições destinadas a assegurar a prestação de 
informações aos serviços de emergência de outros Esta-
dos membros em caso de acidente grave com eventuais 
consequências transfronteiriças.

ANEXO VI

[a que se refere os n.os 1 e 3 e alínea b) do n.º 4 do artigo 30.º]

Informação a comunicar ao público

Parte 1

Para todos os estabelecimentos abrangidos pelo presente 
decreto -lei:

a) Nome ou designação comercial do operador e ende-
reço completo do estabelecimento;

b) Confirmação de que o estabelecimento se encontra 
abrangido pelo presente decreto -lei e de que foi apresentada 
à Agência Portuguesa do Ambiente, I. P., a comunicação 
referida no artigo 14.º, ou o relatório de segurança referido 
no artigo 17.º, indicando se se trata de um estabelecimento 
integrado num grupo de efeito dominó;

c) Descrição, em termos simples, das atividades desen-
volvidas no estabelecimento;

d) Designação comum ou, no caso de substâncias peri-
gosas abrangidas pelo anexo I, parte 1, designação genérica 
ou classificação de perigosidade das substâncias perigosas 
relevantes presentes no estabelecimento e suscetíveis de 
darem origem a um acidente grave, acompanhadas por uma 
indicação das suas principais características de perigo em 
termos simples;

e) Informações gerais sobre a forma como o público 
interessado é avisado, se necessário; informações adequa-
das sobre as medidas de autoproteção a adotar em caso de 
acidente grave ou indicação sobre onde esta informação 
pode ser obtida eletronicamente;

f) A data da última visita ao estabelecimento nos termos 
do artigo 35.º, ou indicação sobre onde esta informação 
pode ser obtida eletronicamente; informação sobre onde 
podem ser obtidas, a pedido, informações mais detalhadas 
sobre a inspeção e o plano de inspeção, sem prejuízo do 
disposto no artigo 31.º;

g) Indicação sobre onde pode ser obtida informação 
complementar, sem prejuízo do disposto no artigo 31.º

Parte 2

Para os estabelecimentos de nível superior, em comple-
mento das informações referidas na parte 1 do presente 
anexo:

a) Informação geral sobre a natureza dos perigos de aci-
dente grave, incluindo potenciais efeitos na saúde humana 
e no ambiente e descrição sintética dos principais tipos 
de cenários de acidentes graves e as medidas de controlo 
para lhes fazer face;

b) Confirmação de que é exigido ao operador que tome 
as medidas adequadas no estabelecimento, nomeadamente 
que contacte os serviços de emergência, no sentido de fazer 
face a acidentes graves e minimizar os seus efeitos;

c) Referência ao plano de emergência externo elaborado 
para fazer face a quaisquer efeitos no exterior do estabele-
cimento decorrentes de um acidente. Esta referência deve 
incluir um apelo à cooperação no quadro das instruções ou 
pedidos emanados dos serviços de emergência por ocasião 
de um acidente;

d) Se pertinente, indicação da proximidade do estabe-
lecimento do território de outro Estado -Membro e da pos-
sibilidade de ocorrência de um acidente grave com efeitos 
transfronteiriços abrangido pela Convenção da Comissão 
Económica para a Europa das Nações Unidas sobre os 
Efeitos Transfronteiriços de Acidentes Industriais. 

 Portaria n.º 230/2015
de 5 de agosto

A delimitação da Reserva Ecológica Nacional (REN) 
para a área do município de Gondomar foi aprovada pela 
Resolução do Conselho de Ministros n.º 137/2003, de 
31 de julho de 2003, publicada no Diário da República, 
n.º 199, 1.ª série -B, de 29 de agosto de 2003, tendo sido 
alterada parcialmente pela Resolução do Conselho de 
Ministros n.º 187/2007, de 11 de outubro de 2007, publi-
cada no Diário da República, n.º 246/2007, 1.ª série, de 
21 de dezembro de 2007, e corrigida materialmente pelo 
Aviso n.º 12062/2011, de 24 de maio de 2011, publicada 
no Diário da República, n.º 107/2011, 2.ª série, de 2 de 
junho de 2011.

A Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regio-
nal do Norte apresentou, nos termos do disposto no n.º 2 do 
artigo 41.º do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 
2 de novembro, com a redação introduzida no artigo 20.º, 
n.os 4 e 5, pelo Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, 
uma proposta de delimitação de REN para o município 
de Gondomar, enquadrada no procedimento de revisão do 
Plano Diretor Municipal do mesmo município.

A Comissão Nacional da Reserva Ecológica Nacional 
(CNREN) pronunciou -se favoravelmente sobre a deli-
mitação proposta, nos termos do disposto no artigo 3.º 
do Decreto -Lei n.º 93/90, de 19 de março, aplicável por 
via do mencionado n.º 2 do artigo 41.º, sendo que os 
respetivos pareceres se encontram consubstanciado nas 
atas das reuniões daquela Comissão, realizadas em 7 de 
março de 2013 e 23 de setembro de 2013, subscrita pelos 
representantes que a compõem, bem como na documenta-
ção relativa às demais diligências no âmbito do respetivo 
procedimento.
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Sobre a referida proposta de delimitação foi ouvida a 
Câmara Municipal de Gondomar, tendo apresentado de-
claração, que consta do respetivo processo, em que mani-
festou concordância com a presente delimitação da REN, 
realizada no âmbito da revisão do Plano Diretor Municipal 
de Gondomar.

Assim, considerando o disposto no n.º 2 do artigo 41.º 
do Decreto -Lei n.º 166/2008, de 22 de agosto, alterado 
e republicado pelo Decreto -Lei n.º 239/2012, de 2 de 
novembro, com a redação introduzida no artigo 20.º, 
n.os 4 e 5, pelo Decreto -Lei n.º 96/2013, de 19 de julho, 
e nos n.os 2 e 3 da Resolução do Conselho de Ministros 
n.º 81/2012, publicada no Diário da República, 1.ª série, 
n.º 192, de 3 de outubro, manda o Governo, pelo Secretá-
rio de Estado do Ordenamento do Território e da Conser-
vação da Natureza, no uso das competências delegadas 
pelo Ministro do Ambiente, Ordenamento do Território 
e Energia, previstas na subalínea ii) da alínea b) do n.º 3 
do Despacho n.º 13322/2013, de 11 de outubro, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 202, de 18 de ou-
tubro de 2013, alterado pelo Despacho n.º 1941 -A/2014, 
de 5 de fevereiro, publicado no Diário da República, 
2.ª série, n.º 26, de 6 de fevereiro de 2014, e pelo Des-
pacho n.º 9478/2014, de 5 de junho de 2014, publicado 
no Diário da República, 2.ª série, n.º 139, de 22 de julho 
de 2014, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

É aprovada a delimitação da Reserva Ecológica Nacio-
nal do município de Gondomar, com as áreas a integrar 
e a excluir identificadas nas plantas e no quadro anexo à 
presente portaria, que dela fazem parte integrante.

Artigo 2.º
Consulta

A referida planta, o quadro anexo e a memória des-
critiva do presente processo podem ser consultados na 
Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional 
do Norte (CCDR do Norte), bem como na Direção -Geral 
do Território (DGT).

Artigo 3.º
Produção de efeitos

A presente portaria produz os seus efeitos com a en-
trada em vigor da revisão do Plano Diretor Municipal de 
Gondomar.

O Secretário de Estado do Ordenamento do Território e 
da Conservação da Natureza, Miguel de Castro Neto, em 
9 de julho de 2015.

QUADRO ANEXO

Delimitação da Reserva Ecológica Nacional do município de Gondomar 

Áreas a excluir
(n.º de ordem) Áreas da REN afetadas Fim a que se destina Fundamentação

C1 Cabeceiras de linhas de água . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela ocupada com edificação, incluída em área urbanizada. 
A moradia em causa integra -se em loteamento urbano.

C2 Zonas ameaçadas pelas cheias e Áreas de 
máxima infiltração.

Residencial. . . . . . . . . . . Parcela ocupada com edificação, anexa a área urbanizada. 
A pequena parcela ainda livre tem capacidade para uma 
moradia e permitirá rentabilizar infraestruturas instaladas 
no arruamento em causa.

C3 Zonas ameaçadas pelas cheias . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a parcela integralmente ocupada por edificações 
habitacionais em solo urbanizado.

C4 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela ocupada por edificações, em solo urbanizado, em 
S. Pedro da Cova.

C5 Zonas ameaçadas pelas cheias . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela ocupada por edificações, em solo urbanizado, em 
Vila Cova.

C6 Zonas ameaçadas pelas cheias . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Ajuste cadastral no logradouro de vários lotes urbanos, em 
Vila Cova.

C7 Zonas ameaçadas pelas cheias . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela ocupada por edificações, em solo urbanizado, em 
Vila Cova.

C8 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área consolidada com edificações de caráter residencial, em 
solo urbanizado, em S. Pedro da Cova.

C9 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela ocupada por edificações, em solo urbanizado, em 
S. Pedro da Cova.

C10 Áreas de máxima infiltração  . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área onde está aprovada uma edificação residencial multi-
familiar, no lugar de Covilhã.

C11 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela situada em área urbana consolidada, ocupada por 
edificações.

C12 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela situada em área urbana consolidada, ocupada por 
edificações de caráter residencial.

C13 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela situada em área urbana consolidada, ocupada por 
edificações de caráter residencial.

C14 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela situada em área urbana consolidada, ocupada por 
edificações de caráter residencial.

C15 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Frente urbana edificada, em solo urbanizado, em Tardariz.
C16 Zonas ameaçadas pelas cheias . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela ocupada por edificações anexas (garagens) dos edifí-

cios residenciais localizados à face do arruamento, em Vilar.
C17 Faixa de proteção do estuário  . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Áreas edificadas situadas em solo urbanizado, em Pedrinha-

-Valbom.
C18 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a área urbana consolidada, em solo urbanizado, 

em PedrinhaValbom.
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Áreas a excluir
(n.º de ordem) Áreas da REN afetadas Fim a que se destina Fundamentação

C19 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela ocupada por edificações de caráter residencial, em 
solo urbanizado, em Tardariz.

C20 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Frente urbana parcialmente edificada, incluída em loteamento 
urbano, com infraestruturas executadas, em Tardariz.

C21 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a ajuste da área edificada, em solo urbanizado, 
no lugar de Pedrogo.

C22 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela ocupada por edificações, em solo urbanizado, no 
lugar de Pedrogo.

C23 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela ocupada por edificações, em solo urbanizado, no 
lugar de Pedrogo.

C24 Áreas com risco de erosão, Zonas amea-
çadas pelas cheias e Áreas de máxima 
infiltração.

Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada ocupada por edificações residenciais, em solo 
urbanizado, no lugar de Pedrogo.

C25 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a parcela ocupada por edificações, em solo 
urbanizado, no lugar de Carvalha.

C26 Faixa de proteção do estuário  . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a parte do núcleo urbano consolidado de Gra-
mido, incluindo o centro náutico.

C27 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Parcela com duas moradias na continuidade com a área ur-
banizada a nascente.

C28 Faixa de proteção do estuário  . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a área edificada situada em solo urbanizado.
C29 Faixa de proteção do estuário  . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a área edificada situada em solo urbanizado.
C30 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área comprometida por operação de loteamento aprovada.
C31 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada no interior do aglomerado de Atães.
C32 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada no lugar da Azenha, em solo urbanizado.
C33 Faixa de proteção do estuário  . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada no lugar de Marecos em solo urbanizado.
C34 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada no lugar de Marecos em solo urbanizado.
C35 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a uma frente urbana edificada no lugar de Fer-

reirinha, em solo urbanizado.
C36 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada no lugar de Ferreirinha.
C37 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a uma frente urbana edificada e urbanizada, no 

lugar de Foz do Sousa.
C38 Áreas com risco de erosão e Faixa de 

proteção do estuário.
Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a área edificada situada em solo urbanizado, no 

lugar de Foz do Sousa.
C39 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a área edificada situada em solo urbanizado, no 

lugar de Foz do Sousa.
C40 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a área edificada situada em solo urbanizado, no 

lugar de Foz do Sousa.
C41 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a uma frente urbana edificada, no lugar de Foz 

do Sousa.
C42 Faixa de proteção do estuário  . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a área edificada situada em solo urbanizado, no 

lugar de Quintas, Foz do Sousa.
C43 Áreas com risco de erosão e Faixa de 

proteção do estuário.
Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a área edificada consolidada situada em solo 

urbanizado, no lugar da Aldeia Nova, Foz do Sousa.
C44 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Corresponde a um núcleo de edificações no lugar da Serra.
C45 Faixa de proteção do estuário  . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar da Ribeira.
C46 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Esposade.
C47 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Esposade.
C48 Faixa de proteção do estuário  . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado. Incluída em “Áreas com 

vocação edificável” no POACL.
C49 Áreas com risco de erosão e Faixa de 

proteção da albufeira.
Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado. Incluída em “Áreas com 

vocação edificável” no POACL.
C50 Áreas com risco de erosão e Faixa de 

proteção da albufeira.
Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Boialvo. In-

cluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.
C51 Faixa de proteção da albufeira . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Duas moradias incluídas em solo urbano no PP de Boialvo.
C52 Áreas com risco de erosão e Faixa de 

proteção da albufeira.
Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Boialvo. In-

cluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.
C53 Faixa de proteção da albufeira . . . . . . . . Equipamento  . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Boialvo. 

Integra parte do pavilhão desportivo e a frente deste com 
parque de estacionamento. Incluída em solo urbano no 
PP de Boialvo.

C54 Faixa de proteção da albufeira . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Núcleo edificado em solo urbanizado, no lugar de Leverinho. 
Incluída em solo urbano no PP de Boialvo.

C55 Faixa de proteção da albufeira . . . . . . . . Equipamentos/serviços. . . Área destinada e equipamento de apoio à fluvina (clube flu-
vial), incluída em loteamento titulado por alvará. Incluída 
em solo urbano no PP de Boialvo.

C56 Áreas com risco de erosão e Faixa de 
proteção da albufeira.

Residencial. . . . . . . . . . . Incluída em solo urbano no PP de Boialvo e em área de 
loteamento titulado por alvará.

C57 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Incluída em solo urbano no PP de Boialvo e em área de 
loteamento titulado por alvará.

C58 Áreas com risco de erosão e Faixa de 
proteção da albufeira.

Residencial. . . . . . . . . . . Frente ribeirinha consolidada, na área de intervenção do Plano 
de Pormenor de Boialvo.

Incluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.
C59 Áreas com risco de erosão e Faixa de 

proteção da albufeira.
Residencial. . . . . . . . . . . Frente ribeirinha consolidada, em Boialvo.

Incluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.
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C60 Áreas com risco de erosão e Faixa de 
proteção da albufeira.

Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Pombal. In-
cluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.

C61 Faixa de proteção da albufeira . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Pombal. In-
cluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.

C62 Faixa de proteção da albufeira . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Pombal. In-
cluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.

C63 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Santiago.
Incluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.

C64 Áreas com risco de erosão, Faixa de pro-
teção da albufeira e Áreas de máxima 
infiltração.

Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Santiago.
Incluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.

C65 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Vila Cova.
C66 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Eira do Meio. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.
C67 Áreas de máxima infiltração e Faixa de 

proteção da albufeira.
Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Eira do Meio. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.
C68 Áreas com risco de erosão e Faixa de 

proteção da albufeira.
Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Melres. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.
C69 Áreas de máxima infiltração e Faixa de 

proteção da albufeira.
Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Melres. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.
C70 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Melres. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.
C71 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Melres. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.
C72 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Melres. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.
C73 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Frente urbana edificada em solo urbanizado, no lugar de 

Melres.
C74 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Melres. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.
C75 Faixa de proteção da albufeira . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Melres. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.
C76 Faixa de proteção da albufeira . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Moreira. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.
C77 Faixa de proteção da albufeira . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Moreira. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.
C78 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Moreira. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.
C79 Áreas com risco de erosão e Faixa de 

proteção da albufeira.
Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Moreira. 

Incluída em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.
C80 Áreas com risco de erosão e Faixa de 

proteção da albufeira.
Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Areja, corres-

pondendo à totalidade do lugar. Incluída em “Áreas com 
vocação edificável” pelo POACL.

C81 Áreas com risco de erosão e Faixa de 
proteção da albufeira.

Residencial. . . . . . . . . . . Grande parte do aglomerado urbano de Sande. Incluída em 
“Áreas com vocação edificável” no POACL.

C82 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Sande. 
Incluída em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.

C83 Áreas com risco de erosão e Faixa de 
proteção da albufeira.

Residencial. . . . . . . . . . . Parte do aglomerado urbano de Sande. Incluída em “Áreas 
com vocação edificável” no POACL.

C84 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar de Labercos. In-
cluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL.

C85 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área edificada em solo urbanizado, no lugar do Alto do 
Carvoal.

E1 Áreas de máxima infiltração  . . . . . . . . . Indústria e armazenagem Permitir a ampliação da zona industrial aproveitando o 
arruamento existente e as infraestruturas instaladas.

E2 Áreas de máxima infiltração  . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Permitir a colmatação da frente urbana, aproveitando 
infraestruturas instaladas.

E3 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área de pequenas dimensões, interior a espaços urbanizados. 
Permitir a colmatação do lugar.

E4 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área de pequenas dimensões, interior a espaços urbanizados. 
Permitir a colmatação do lugar.

E5 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . É uma área que permitirá a estruturação do lugar com a 
abertura de via de caráter zonal ligando a área residencial 
ao espaço de equipamentos.

E6 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Permitir a colmatação do lugar aproveitando arruamento 
infraestruturado.

E7 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Permitir a colmatação do lugar aproveitando arruamento 
infraestruturado.

E8 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Permitir a estruturação do lugar criando uma nova frente 
urbana. Incluída em “Áreas com vocação edificável” no 
POACL.
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E9 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Incluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL. In-
tegrada em solo urbano no Plano de Pormenor de Boialvo.

E10 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Incluída em “Áreas com vocação edificável” no POACL. In-
tegrada em solo urbano no Plano de Pormenor de Boialvo.

E11 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Permitir a estruturação do aglomerado visando a colmatação 
de carências existentes. Integrado em “Áreas com vocação 
edificável” pelo POACL.

E12 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Permitir a estruturação do aglomerado visando a colmatação 
de carências existentes. Integrado em “Áreas com vocação 
edificável” pelo POACL.

E13 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Integrado em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL. 
Contribuirá para colmatar as carências habitacionais do 
lugar.

E14 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Integrado em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL. 
Contribuirá para colmatar as carências habitacionais do 
lugar.

E15 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Turismo  . . . . . . . . . . . . . Área ocupada por edificação e instalações turísticas, integrada 
em “áreas com vocação turística existentes” no POACL.

E16 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Integrado em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.
E17 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Integrado em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.
E18 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área parcialmente edificada em solo urbanizado, no lugar 

da Lomba. Incluída em “Áreas com vocação edificável” 
pelo POACL.

E19 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Área parcialmente edificada em solo urbanizado, no lugar 
da Lomba. Incluída em “Áreas com vocação edificável” 
pelo POACL.

E20 Áreas de máxima infiltração  . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Integrado em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL.
E21 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Integrado em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL. 

Possibilitar aproveitamento de infraestruturas existentes.
E22 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Integrado em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL. 

Possibilitar aproveitamento de infraestruturas existentes.
E23 Áreas com risco de erosão . . . . . . . . . . . Residencial. . . . . . . . . . . Integrado em “Áreas com vocação edificável” pelo POACL. 

Possibilitar aproveitamento de infraestruturas existentes.
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 REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES

Assembleia Legislativa

Resolução da Assembleia Legislativa da Região 
Autónoma dos Açores n.º 23/2015/A

Criação de um Roteiro Cultural Dedicado
a Carlos George Nascimento

A Assembleia Legislativa aprovou, em 17 de junho 
de 2010, um projeto de resolução da autoria do Grupo 
Parlamentar do PS que recomendava a criação de roteiros 
de cariz cultural nos Açores.

A iniciativa parlamentar referenciada começava por 
reconhecer a importância do “compromisso das comuni-
dades locais no processo de conservação e valorização do 
seu património natural e cultural”. Destacava, também, a 
importância “do conhecimento e da formação das comu-
nidades locais pela cultura e, nesta medida, pelas figuras 
históricas regionais, de modo a melhor proceder à sua 
promoção e preservação”.

Finalmente, o projeto de resolução reconhecia “que o 
turismo cultural é um produto estratégico que necessita de 
ser incrementado” e que nesse sentido é “necessário inovar, 
sempre, do ponto de vista turístico, através da criação de 
produtos e circuitos alternativos desta natureza”.

Na sequência da aprovação parlamentar da iniciativa 
acima referenciada, o Governo Regional criou, de facto, 
um conjunto de roteiros culturais de grande interes-
se — que designa, genericamente, como Roteiros Culturais 
(Personalidades) — que “contêm uma resenha histórica de 
personalidades que identificam os Açores, em diferentes 
vertentes, e sugerem um convite pela História” e geografia 
das ilhas de onde são naturais essas personalidades.

Constata -se que a iniciativa foi conceptualizada e está 
a ser operacionalizada de forma a ter um impacto e uma 
disseminação de âmbito regional, incluindo as mais pe-
quenas comunidades insulares dos Açores. Neste contexto, 
considera -se da maior importância integrar a ilha do Corvo 
neste roteiro cultural de excelência, através de uma das 
personalidades naturais da ilha que alcançou maior pro-
jeção e notoriedade na área da cultura: o editor Carlos 
George Nascimento.

O percurso pessoal e profissional de Carlos George Nas-
cimento foi assim sintetizado num trabalho exemplar rea-
lizado pela agência Lusa, no dia 24 de agosto de 2014:

“Carlos George Nascimento, nascido no Corvo 
em 1885, chegou ao Chile em busca de um tio, João 
Nascimento, que era o dono da livraria Nascimento que, 
mais tarde, herdou e usou como rampa de lançamento 
da sua editora.

Depois disso, há uma figura que lhe aparece cons-
tantemente, que nunca tinha publicado um livro e cuja 
poesia não era muito apreciada, contou à agência Lusa 
Vamberto Freitas, escritor açoriano, professor universi-
tário e crítico literário.

Era, nem mais nem menos, do que Pablo Neruda, 
contou Vamberto Freitas. O corvino, que gostou dos seus 
poemas, tornou -se, assim, no primeiro editor daquele 
que viria a ser o Nobel da Literatura de 1971.

Foi na editora Nascimento que foram editados e 
reeditados títulos como Crepusculario, o primeiro livro 
de Neruda, mas também Veinte poemas de amor y una 
canción desesperada, entre outros títulos do poeta.

Mas para além de Neruda, Nascimento lançou e edi-
tou outros grandes poetas e escritores chilenos, sendo a 
sua editora uma referência na história da literatura do 
Chile do século XX.

A vida e o percurso do açoriano deu, aliás, origem 
a uma biografia com o título O corvino Carlos G. 
Nascimento — co -arquitecto das letras chilenas, da 
autoria do professor Isidoro del Postigo, membro da 
Academia Chilena da História.

Guillermo Feliú Cruz, figura também ligada às letras 
chilenas, citado por Isidoro del Postigo, referia que, 
em 1968, seria muito difícil que algum escritor chileno 
dos últimos cinquenta anos não tenha estado vinculado 
de alguma maneira a Nascimento.

Para além de editar os grandes escritores chilenos, a 
Livraria Nascimento era local de encontro dos autores, 
diariamente, ao meio -dia, para uma tertúlia. E era aí que 
os seus admiradores iam observá -los, segundo conta 
Isidoro del Postigo no seu livro.

A relação de Carlos George Nascimento e Pablo Ne-
ruda foi mais do que profissional e prolongou -se por 
muitos anos, desde a juventude do poeta até à morte do 
editor, em Santiago do Chile, em 1966.

Ele é o símbolo do espírito açoriano determinado, 
aventureiro e não oportunista, sublinha Vamberto Frei-
tas, lembrando que o corvino poderia ter ficado confor-
tavelmente nos EUA, onde tinha dois irmãos emigrados, 
mas escolheu ir até ao Chile, também atraído pelas 
descrições que ouviu do pai, Carlos Lourenço George, 
que era arpoeiro e conheceu o país a bordo de barcos 
baleeiros.

Carlos Nascimento regressou uma única vez ao 
Corvo, em 1948, quatro décadas depois de ter saído 
dos Açores. Na ilha, reencontrou duas irmãs. Gabriel 
Nascimento, de 80 anos, a filha e os netos são as raízes 
do editor que hoje restam no Corvo, a mais pequena ilha 
dos Açores, onde vivem cerca de 400 pessoas.

O corvino lembra que há alguns anos também uma 
das netas de Carlos Nascimento (Ximena George Nasci-
mento Lara) visitou a ilha, para conhecer as suas origens.

Foi também Gabriel Nascimento (cujo pai era primo 
de Carlos George Nascimento) quem recebeu em nome 
da família do editor a Insígnia Autonómica de Mérito 
atribuída a Carlos Nascimento pela Assembleia Legisla-
tiva dos Açores pelo papel relevante que desempenhou 
na cultura açoriana e do Chile.

O realizador e músico açoriano Zeca Medeiros está, 
por seu turno, a trabalhar num telefilme sobre Carlos 
Nascimento, que deverá passar num dos canais da RTP 
em 2015.”

Carlos George Nascimento é considerado o grande im-
pulsionador da literatura chilena no século XX. Publicou, 
em primeira edição, 32 autores laureados com prémios 
nacionais chilenos e 2 Prémios Nobel. Como referiu Martín 
Cerda, ex -Presidente da Sociedade de Escritores do Chile, 
“no velho Catálogo da Editora Nascimento não está ausente 
nenhum dos grandes escritores chilenos do século XX, 
desde Gabriela Mistral, Pablo de Rokha e Pablo Neruda 
até Nicomedes Guzmán, Braulio Arenas e José Donoso”.

A Associação Gremial de Impressores do Chile escre-
veu, no editorial do número especial que dedicou a Carlos 
George Nascimento, o seguinte: “A obra de Carlos George 
Nascimento entre nós foi de tal magnitude que, sem medo 
de errar nem exagerar, afirmamos que a História literária 
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Chilena teria sido completamente diferente sem a sua in-
tuição visionária e a sua ação desinteressada. Mais de seis 
mil títulos, muitos deles reeditados várias vezes, sustentam 
esta afirmação”.

É esta a medida da grandeza da obra de uma figura 
ímpar, que marcou a divulgação literária em toda a Amé-
rica Latina. Por tudo isto, é de inteira justiça que a vida e 
obra do corvino Carlos George Nascimento integre, por 
direito próprio, a coleção dos Roteiros Culturais dos Açores 
(Personalidades).

Assim, a Assembleia Legislativa da Região Autónoma 
dos Açores resolve, nos termos regimentais aplicáveis e 
ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 44.º do Estatuto 
Político -Administrativo da Região Autónoma dos Açores, 
recomendar ao Governo Regional que crie, até ao final da 
presente legislatura, um Roteiro Cultural dedicado à vida 
e obra de Carlos George Nascimento.

Aprovada pela Assembleia Legislativa da Região Autó-
noma dos Açores, na Horta, em 17 de junho de 2015.

O Vice -Presidente da Assembleia Legislativa, em exer-
cício, Ricardo Manuel Viveiros Cabral. 

 REGIÃO AUTÓNOMA DA MADEIRA

Decreto Regulamentar Regional n.º 8/2015/M

Aprova a orgânica da Secretaria Regional 
do Ambiente e Recursos Naturais

O Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 
12 de maio, estabeleceu a estrutura orgânica do XII Go-
verno Regional da Madeira, criando a Secretaria Regional 
do Ambiente e Recursos Naturais, enquanto departamento 
do Governo Regional com competência nos setores da 
água, do ambiente, da conservação da natureza, das flo-
restas, da informação geográfica, cartográfica e cadastral, 
do litoral, do mar, do ordenamento do território, do parque 
natural, do saneamento básico e do urbanismo.

De entre as alterações com maior impacto realçamos a 
sucessão na então existente Secretaria Regional do Am-
biente e dos Recursos Naturais, cuja orgânica foi aprovada 
pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2012/M, de 
13 de março, e posteriormente alterada e republicada pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2012/M, de 22 de 
agosto, de duas secretarias regionais: a Secretaria Regional 
do Ambiente e Recursos Naturais e a Secretaria Regional 
de Agricultura e Pescas.

Em consequência, torna -se premente criar as bases da 
orgânica da Secretaria Regional do Ambiente e Recursos 
Naturais adequando -a a esta nova realidade, assente na 
prossecução do interesse público e na promoção de uma 
administração pública baseada no trinómio economia, efi-
ciência e eficácia.

Nesse sentido e em cumprimento do Programa do 
XII Governo Regional da Madeira, merece especial real ce 
a criação de um novo modelo de gestão que permita a ar-
ticulação e a implementação das medidas definidas para o 
ambiente e conservação da natureza, assente na criação do 
Instituto das Florestas e Conservação da Natureza, IP -RAM
(IFCN,IP -RAM), estrutura aglutinadora da gestão inte-
grada da paisagem, da floresta e dos espaços naturais da 
Madeira, Porto Santo, Desertas e Selvagens.

A entidade a criar resulta da fusão do Serviço do Parque 
Natural da Madeira, dotado de autonomia administrativa e 
financeira, com a Direção Regional de Florestas e Conser-
vação da Natureza, da qual resultará maior eficiência na 
prossecução das políticas públicas ambientais decorrentes 
sobretudo da racionalização dos recursos associados, da 
maior afetação de receitas e da autonomia na prossecução 
da sua missão.

Concomitantemente, é reestruturada a Direção Regional 
do Ordenamento do Territorio e Ambiente, por forma a 
dinamizar e concretizar o potencial ambiental, social e 
económico do litoral, do mar territorial e Zona Económica 
Exclusiva (ZEE) associada.

Com efeito, as fortes dinâmicas ligadas ao ordenamento 
do espaço marítimo e ao crescimento azul que se verificam 
no espaço europeu e que se têm traduzido em investimento 
estratégico, orgânico e estrutural, aos mais diversos níveis 
de governação, desafiam a criação de uma estrutura no 
Governo Regional responsável pela definição e execução 
de uma política integrada e intersetorial no domínio do mar, 
com particular enfoque nos domínios do conhecimento, 
proteção e valorização do mar e dos recursos naturais 
marinhos e costeiros.

Assim:
Nos termos da alínea d) do n.º 1 do artigo 227.º e do 

n.º 6 do artigo 231.º, ambos da Constituição da República 
Portuguesa, das alíneas c) e d) do artigo 69.º e do n.º 1 do 
artigo 70.º do Estatuto Político -Administrativo da Região 
Autónoma da Madeira, aprovado pela Lei n.º 13/91, de 
5 de junho, na redação e numeração da Lei n.º 130/99, de 
21 de agosto, e da Lei n.º 12/2000, de 21 de junho, do ar-
tigo 12.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, 
de 12 de maio, o Governo Regional da Madeira decreta 
o seguinte:

CAPÍTULO I

Natureza, Missão, Atribuições e Competências

Artigo 1.º
Natureza e Missão

A Secretaria Regional do Ambiente e Recursos Naturais, 
abreviadamente designada por SRA, é o departamento do 
Governo Regional que define e executa, sob uma perspe-
tiva global e de desenvolvimento sustentável, a política 
regional nos seguintes domínios:

a) Água;
b) Ambiente;
c) Conservação da natureza;
d) Florestas;
e) Informação geográfica, cartográfica e cadastral;
f) Litoral;
g) Mar;
h) Ordenamento do território;
i) Parque natural;
j) Saneamento básico;
k) Urbanismo.

Artigo 2.º
Atribuições

Na prossecução da sua missão, são atribuições da SRA:
a) Conceber, desenvolver, coordenar e executar a po-

lítica regional nos domínios da água, do ambiente, da 
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conservação da natureza, das florestas, da informação 
geográfica, cartográfica e cadastral, do litoral, do mar, do 
ordenamento do território, do parque natural, do sanea-
mento básico e do urbanismo;

b) Gerir e conservar os recursos hídricos, florísticos, 
faunísticos e geológicos, bem como as áreas protegidas e 
classificadas da Região;

c) Conciliar o progresso económico e social com 
uma política ambiental de qualidade, assente na pre-
servação da bio e geodiversidade, da paisagem, dos 
ecossistemas, na qualidade da água e do ar, no respeito 
e na conservação do património ambiental nas suas 
variadas vertentes;

d) Coordenar os instrumentos de gestão, monitorização 
ambiental, informação e participação públicas, enquanto 
contributos para a melhoria da qualidade de vida dos ci-
dadãos;

e) Assegurar uma política de qualidade na gestão dos 
resíduos e das águas residuais garantindo a eficiência e 
eficácia dos tratamentos e estimular políticas de redução 
e reutilização;

f) Estudar, coordenar, fiscalizar e executar as ações de 
ordenamento territorial e planeamento urbanístico, na pers-
petiva da criação de condições para uma boa qualidade de 
vida da população, em articulação com as demais entidades 
com competência nesta matéria;

g) Regular o exercício das atividades no âmbito da 
informação geográfica, da geodesia, da cartografia e do 
cadastro no que respeita a normas e especificações técnicas 
de produção e reprodução;

h) Promover as atividades de experimentação, estudo, 
análise, desenvolvimento, investigação científica e de-
monstração, de acordo com a política definida para cada 
setor;

i) Empreender as ações necessárias à conservação da 
biodiversidade, nomeadamente das espécies raras, amea-
çadas ou vulneráveis;

j) Preservar e valorizar os recursos hídricos, a racio-
nalização das utilizações, a sustentabilidade económica 
do setor e a qualidade ambiental, em convergência com a 
União Europeia;

k) Assegurar o exercício das competências de pla-
neamento e gestão do mar e litoral, suportado no 
conhecimento, na proteção e na valorização, fomen-
tando a cooperação institucional, numa abordagem 
intersetorial e numa lógica de exploração sustentada 
e sustentável;

l) Promover a informação, sensibilização, educação e 
formação nos domínios sob a sua tutela;

m) Planear, conceber, gerir e monitorizar os programas 
e os projetos da sua responsabilidade, financiados ou co-
financiados por instrumentos financeiros comunitários e 
relacionados com os domínios sob a sua tutela;

n) Promover a adaptação às especificidades regionais 
das políticas comunitárias, designadamente das políticas 
comuns nos domínios sob a sua tutela;

o) Assegurar a cooperação com entidades públicas e 
privadas, regionais, nacionais e internacionais nos domí-
nios sob a sua tutela;

p) Fiscalizar o cumprimento das normas legais e regu-
lamentares definidas para cada setor;

q) Emitir os pareceres técnicos necessários sobre pe-
didos que lhe sejam solicitados no âmbito das suas atri-
buições;

r) Propor medidas legislativas e implementar ações no 
âmbito das atividades de cada setor;

s) Fazer cumprir a legislação regional, nacional e da 
União Europeia para cada setor.

Artigo 3.º
Competências

1 — A SRA é superiormente representada e dirigida 
pelo Secretário Regional do Ambiente e Recursos Natu-
rais, designado no presente diploma abreviadamente por 
Secretário Regional, ao qual são genericamente cometidas 
as seguintes competências:

a) Promover e assegurar a execução do programa de 
governo da Região Autónoma da Madeira nos domínios 
referidos no artigo 1.º;

b) Superintender e coordenar a ação dos vários órgãos 
e serviços da Secretaria Regional do Ambiente e Recursos 
Naturais;

c) Exercer as demais competências que lhe sejam co-
metidas por lei ou que lhe sejam delegadas pelo Presidente 
ou pelo Conselho do Governo Regional.

2 — O Secretário Regional pode, nos termos da lei, de-
legar competências nos seus chefe do gabinete e adjuntos, 
bem como nos titulares de cargos de direção dos órgãos e 
serviços que integram a estrutura da SRA.

3 — O Secretário Regional pode também avocar as 
competências referidas no número anterior.

CAPÍTULO II

Estrutura Orgânica

SECÇÃO I

Estrutura geral

Artigo 4.º
Estrutura geral

A SRA prossegue as suas atribuições através de serviços 
integrados na administração direta e indireta da Região Au-
tónoma da Madeira, bem como de uma entidade integrada 
no setor empresarial público da mesma.

Artigo 5.º
Serviços da administração direta

1 — Integram a administração direta da Região Autó-
noma da Madeira, no âmbito da SRA, os seguintes serviços 
centrais:

a) O Gabinete do Secretário Regional;
b) A Direção Regional do Ordenamento do Território 

e Ambiente.

2 — O serviço indicado na alínea a) do número anterior 
é um serviço em que as funções dominantes são de apoio 
e de coordenação.

3 — O serviço indicado na alínea b) do número an-
terior é um serviço em que as funções dominantes são 
executivas.
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Artigo 6.º
Serviços da administração indireta

Integra a administração indireta da Região Autónoma 
da Madeira, no âmbito da SRA, o Instituto das Florestas 
e Conservação da Natureza, IP -RAM.

Artigo 7.º
Setor empresarial da Região Autónoma da Madeira

A SRA exerce a tutela e as competências no âmbito da 
função acionista da Região Autónoma da Madeira e as 
decorrentes da participação desta relativamente à sociedade 
comercial ARM — Águas e Resíduos da Madeira, S. A.

SECÇÃO II

Gabinete do Secretário Regional

Artigo 8.º
Missão, atribuições e competências do Gabinete 

do Secretário Regional

1 — O Gabinete do Secretário Regional, abreviada-
mente designado por Gabinete, tem por missão apoiar 
diretamente o Secretário Regional, especialmente em ma-
térias de natureza organizacional, jurídica, financeira, de 
recursos humanos e de planeamento, bem como apoiar, no 
mesmo âmbito, as direções regionais, instituto, serviços e 
entidade empresarial tuteladas pela SRA.

2 — O Gabinete coordena as funções da SRA nas se-
guintes matérias:

a) Planeamento estratégico, controlo e avaliação dos 
serviços da SRA;

b) Elaboração e acompanhamento da execução do or-
çamento de funcionamento;

c) Planeamento do investimento público e correspon-
dente elaboração e acompanhamento da execução do seu 
orçamento;

d) Gestão dos recursos humanos;
e) Planeamento e gestão da formação dos trabalhadores 

da SRA;
f) Planeamentos organizacionais e modernização ad-

ministrativa.

3 — O Gabinete prossegue as seguintes atribuições:

a) Preparar e coordenar todos os assuntos que devam 
ser submetidos a despacho do Secretário Regional;

b) Emitir os pareceres necessários às tomadas de de-
cisão;

c) Apoiar técnica e juridicamente os organismos e ser-
viços da SRA;

d) Proceder ao enquadramento da proposta técnica de 
investimentos da SRA, no Plano e Programa de Investi-
mentos e Despesas de Desenvolvimento da Região Autó-
noma da Madeira (PIDDAR);

e) Assegurar as ligações entre os vários serviços e or-
ganismos da SRA e entre estes e o exterior;

f) Organizar e manter permanentemente atualizados 
arquivos, ficheiros, estatísticas e informações com interesse 
para a prossecução dos objetivos da SRA;

g) Assegurar o desenvolvimento das atribuições come-
tidas às Unidades de Gestão, a que se refere o n.º 3 do ar-

tigo 12.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, 
de 12 de maio.

4 — O Gabinete é dirigido por um chefe do gabinete.
5 — O chefe do gabinete será substituído nas suas au-

sências e impedimentos por um dos adjuntos do Gabinete 
ou por membro do Gabinete para o efeito designado pelo 
Secretário Regional.

6 — Compete aos adjuntos do Gabinete prestar ao Se-
cretário Regional o apoio político e técnico que lhe for 
determinado.

7 — Compete aos técnicos especialistas prestar apoio 
na sua área de especialidade.

8 — Compete aos secretários pessoais prestar apoio ao 
Secretário Regional e ao respetivo Gabinete.

Artigo 9.º
Estrutura do Gabinete do Secretário Regional

O Gabinete do Secretário Regional obedece a uma estru-
tura hierarquizada, que compreende as unidades nucleares 
e flexíveis a aprovar nos termos do Decreto Legislativo 
Regional n.º 17/2007/M, de 12 de novembro, alterado pelos 
Decretos Legislativos Regionais n.os 24/2012/M, de 30 de 
agosto, e 2/2013/M, de 2 de janeiro.

SECÇÃO III

Missão do serviço da administração direta

Artigo 10.º
Direção Regional do Ordenamento do Território e Ambiente

1 — A Direção Regional do Ordenamento do Território 
e Ambiente, abreviadamente designada por DROTA, tem 
por missão, executar e coordenar a política regional da 
gestão da qualidade do ambiente, do setor da água, do mar, 
do litoral, do ordenamento do território, do urbanismo e 
da informação geográfica, cartográfica e cadastral, contri-
buindo para um desenvolvimento sustentável e articulado 
entre as diversas políticas setoriais.

2 — A DROTA é dirigida por um Diretor Regional, 
cargo de direção superior de 1.º grau, coadjuvado por 
um Subdiretor Regional, cargo de direção superior de 
2.º grau.

SECÇÃO IV

Missão do serviço da administração indireta

Artigo 11.º
Instituto das Florestas e Conservação da Natureza, IP -RAM

1 — O Instituto das Florestas e Conservação da Na-
tureza, IP -RAM, designado abreviadamente por IFCN, 
IP -RAM, a criar por decreto legislativo regional, é um ser-
viço público personalizado com autonomia administrativa, 
financeira e patrimonial, que tem por missão promover a 
conservação da natureza, o ordenamento e a gestão sus-
tentável da bio e geodiversidade, da paisagem e da floresta 
bem como dos recursos a ela associados e ainda a gestão 
das áreas protegidas.

2 — O IFCN, IP -RAM é dirigido por um presidente, 
coadjuvado por um vice -presidente, cargos de direção 
superior de 1.º e de 2.º grau, respetivamente.
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CAPÍTULO III

Pessoal

Artigo 12.º
Sistema centralizado de gestão de recursos humanos

1 — A SRA adota o sistema centralizado de gestão de 
recursos humanos, doravante designado por sistema cen-
tralizado de gestão, nos seguintes órgãos e serviços da 
administração direta e indireta:

a) O Gabinete do Secretário Regional;
b) A Direção Regional do Ordenamento do Território 

e Ambiente;
c) O Instituto das Florestas e Conservação da Natureza, 

IP -RAM.

2 — O sistema centralizado de gestão instituído pelo 
presente diploma é de tipo misto, organizado segundo dois 
regimes diferenciados, de acordo com o seguinte:

a) Regime centralizado, em relação aos trabalhadores 
dos serviços referidos no número anterior com relação 
jurídica de emprego público constituída por tempo inde-
terminado, integrados em carreiras e categorias gerais, bem 
como subsistentes e de regime especial, neste último caso, 
desde que o conteúdo funcional não respeite a atribuições 
próprias dos respetivos órgãos e serviços;

b) Regime descentralizado, em relação aos trabalhadores 
dos serviços referidos no número anterior com relação 
jurídica de emprego público constituída por tempo indeter-
minado, integrados em carreiras e categorias especiais cujo 
conteúdo funcional respeite a atribuições desses serviços.

3 — Os trabalhadores integrados no regime centralizado 
são concentrados na Secretaria Regional do Ambiente e Re-
cursos Naturais, através de lista nominativa aprovada por 
despacho do Secretário Regional do Ambiente e Recursos 
Naturais, podendo ser afetos a qualquer dos serviços refe-
ridos no n.º 1 do presente artigo, consoante as necessidades 
de pessoal, nos termos do artigo 5.º -A do Decreto Legis-
lativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de janeiro, alterado 
pelos Decretos Legislativos Regionais n.os 9/2010/M, de 
4 de junho, e 26/2012/M, de 3 de setembro.

4 — Os trabalhadores integrados no regime descen-
tralizado permanecem inseridos nos mapas de pessoal 
dos respetivos serviços a que pertencem, não lhes sendo 
aplicável o disposto no número anterior.

5 — O recrutamento de trabalhadores para postos de 
trabalho que se encontram abrangidos pelo regime centra-
lizado é feito para a SRA, sem prejuízo de ser determinado 
no aviso de publicitação do procedimento ou no pedido de 
utilização de reservas de recrutamento, o órgão ou serviço 
ao qual o trabalhador ficará afeto, através da referência 
ao respetivo mapa de pessoal onde o posto de trabalho se 
encontra previsto.

6 — A lista nominativa referida no n.º 3 será atuali-
zada de acordo com o disposto no n.º 12 do artigo 5.º -A 
do Decreto Legislativo Regional n.º 1/2009/M, de 12 de 
janeiro, alterado pelos Decretos Legislativos Regionais 
n.os 9/2010/M, de 4 de junho, e 26/2012/M, de 3 de se-
tembro, bem como sempre que haja saída definitiva de 
trabalhadores abrangidos no regime centralizado da SRA, 
procedendo -se, neste caso, à sua eliminação da referida 
lista.

CAPÍTULO IV

Disposições transitórias e Finais

Artigo 13.º
Dotação de cargos de direção

1 — A dotação de cargos de direção superior da adminis-
tração direta e indireta da Secretaria Regional do Ambiente 
e Recursos Naturais, consta dos anexos I e II ao presente 
diploma, do qual fazem parte integrante.

2 — A dotação de lugares de cargos de direção inter-
média de 1.º grau, das unidades orgânicas nucleares que 
funcionam sob a direta dependência do Gabinete do Se-
cretário, consta do anexo III ao presente diploma, do qual 
faz parte integrante.

Artigo 14.º
Extinção, reestruturação e criação de serviços

1 — São extintos, sendo objeto de fusão:

a) A Direção Regional de Florestas e Conservação da 
Natureza, sendo as suas atribuições integradas no Instituto 
das Florestas e Conservação da Natureza, IP -RAM.

b) O Serviço do Parque Natural da Madeira, sendo as 
suas atribuições integradas no Instituto das Florestas e 
Conservação da Natureza, IP -RAM.

2 — A Direção Regional do Ordenamento do Território 
e Ambiente é objeto de reestruturação.

Artigo 15.º
Produção de efeitos

1 — As fusões previstas nas alíneas a) e b) do n.º 1 do 
artigo anterior e o disposto nos artigos 6.º e 11.º, apenas 
produzem efeitos com a entrada em vigor do diploma que 
proceder à criação do Instituto das Florestas e Conservação 
da Natureza, IP -RAM.

2 — A reestruturação da Direção Regional do Ordena-
mento do Território e Ambiente prevista no n.º 2 do artigo 
anterior produz efeitos com a entrada em vigor do respetivo 
diploma orgânico.

Artigo 16.º
Orgânica do serviço

O diploma orgânico da Direção Regional do Orde-
namento do Território e Ambiente é aprovado no prazo 
de 45 dias a contar da entrada em vigor do presente di-
ploma.

Artigo 17.º
Referências legais, regulamentares e contratuais

Todas as referências, legais, regulamentares ou contra-
tuais, feitas à Secretaria Regional do Ambiente e Recur-
sos Naturais, criada pelo Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2012/M, de 13 de março, retificado pela Declaração 
de retificação n.º 22/2012, de 30 de abril, alterada pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2012/M, de 22 de 
agosto, no âmbito das atribuições referidas no artigo 2.º 
devem ter -se por feitas à Secretaria Regional do Ambiente 
e Recursos Naturais.
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Artigo 18.º
Transição do pessoal

1 — Até à entrada em vigor dos diplomas a que se refere 
o artigo 15.º, o sistema centralizado de gestão de recursos 
humanos da SRA previsto no artigo 12.º opera -se nos se-
guintes órgãos e serviços:

a) Gabinete do Secretário Regional;
b) Direção Regional do Ordenamento do Território e 

Ambiente;
c) Direção Regional de Florestas e Conservação da 

Natureza.

2 — Os procedimentos concursais pendentes à data 
da entrada em vigor do presente diploma mantêm a sua 
validade, sendo os lugares a preencher os constantes dos 
mapas de pessoal dos respetivos serviços, sem prejuízo da 
integração dos trabalhadores no regime centralizado, se for 
o caso, e da sua inclusão na lista nominativa referida.

Artigo 19.º
Carreiras de coordenador e chefe de departamento

1 — O desenvolvimento indiciário das carreiras sub-
sistentes de coordenador e de Chefe de Departamento é 
o constante do anexo ao Decreto Legislativo Regional 
n.º 23/99/M, de 26 de agosto, objeto da Declaração de 
Retificação n.º 15 -I/99, de 30 de setembro, alterado pelos 
Decretos Legislativos Regionais n.os 16/2000/M, de 15 de 
julho, e 4/2005/M, de 15 de abril, sendo -lhes aplicável o 
disposto no artigo 106.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de 
fevereiro, alterada pelas Leis n.os 64 -A/2008, de 31 de 
dezembro, 3 -B/2010, de 28 de abril, 34/2010, de 2 de 
setembro, 55 -A/2010, de 31 de dezembro, 64 -B/2011, de 
30 de dezembro, 66/2012 de 31 de dezembro, e 66 -B/2012, 
de 31 de dezembro, pelo Decreto -Lei n.º 47/2013, de 5 de 
abril, e pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho.

2 — O disposto no número anterior não prejudica a 
integração na tabela remuneratória única, feita ao abrigo 
do artigo 5.º da Lei n.º 75/2014, de 12 de setembro.

Artigo 20.º
Transição e manutenção de serviços e de comissões de serviços

1 — Em cumprimento com o disposto no artigo 14.º do 
Decreto Regulamentar Regional n.º 2/2015/M, de 12 de 
maio, as unidades orgânicas nucleares, Gabinete Jurídico 
e Gabinete de Planeamento da Secretaria Regional do 
Ambiente e Recursos Naturais, transitam para a Secretaria 
Regional do Ambiente e Recursos Naturais.

2 — Até à aprovação da organização interna dos servi-
ços do Gabinete do Secretário Regional a que se refere o 
artigo 9.º, os serviços referidos no número anterior mantêm 
a mesma natureza jurídica, mantendo -se as comissões de 
serviço dos respetivos titulares de cargos dirigentes.

3 — A transição de serviços a que se refere o n.º 1, será 
acompanhada pela correspondente transição do pessoal 
afeta aos mesmos, a aprovar por lista nominativa mediante 
despacho conjunto dos Secretários Regionais do Ambiente 
e Recursos Naturais e Agricultura e Pescas.

Artigo 21.º
Revogação

1 — É revogado o Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2012/M, de 13 de março, alterado e republicado pelo 

Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2012/M, de 22 de 
agosto, sem prejuízo do disposto no número seguinte.

2 — A revogação do Decreto Regulamentar Regional 
n.º 2/2012/M, de 13 de março, alterado e republicado pelo 
Decreto Regulamentar Regional n.º 20/2012/M, de 22 de 
agosto, no respeitante às normas de qualquer natureza que 
se prendam com as atribuições nos setores da agricultura, 
agropecuária e desenvolvimento rural, artesanato e pescas 
depende da entrada em vigor do diploma que contenha 
a orgânica do departamento governamental responsável 
pelos referidos setores.

Artigo 22.º
Entrada em vigor

Sem prejuízo do disposto artigo 15.º, o presente diploma 
entra em vigor no dia seguinte ao da sua publicação.

Aprovado em Conselho do Governo Regional em 2 de 
julho de 2015.

O Presidente do Governo Regional, Miguel Filipe Ma-
chado de Albuquerque.

Assinado em 13 de julho de 2015.
Publique -se.
O Representante da República para a Região Autónoma 

da Madeira, Ireneu Cabral Barreto.

ANEXO I

(a que se refere o n.º 1 do artigo 13.º)

Cargos de direção superior da administração direta 

Número 
de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direção superior de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . 1

 ANEXO II

(a que se refere o n.º 1 do artigo 13.º)

Cargos de direção superior da administração indireta 

Número 
de lugares

Cargos de direção superior de 1.º grau  . . . . . . . . . . . . 1
Cargos de direção superior de 2.º grau  . . . . . . . . . . . . 1

 ANEXO III

(a que se refere o n.º 2 do artigo 13.º)

Dotação de lugares de cargos de direção intermédia 
de 1.º grau dependentes 

do Gabinete do Secretário Regional 

Número 
de lugares

Cargos de direção intermédia de 1.º grau  . . . . . . . . . . 3
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